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EDITAL DO PREGÃO ELETF:ÔNICO N2  15.014/2021-PERP  

Regido pela Lei Federal n° 10.520, de lide julho de 2002, Leis Cnplementares n° 123, de 14 de dezembro de 2006, n° 147, de 07 de 

agosto de 2014, e n° 155, de 27 de outubro de 2016, Decreto Federal n° 10.024, de 20 de agosto de 2019, e ainda pelo do Decreto 

Municipal n° 3.697/2013, de 03 de junho de 2013, e subsidiariamen -e pelo Decreto Federal n2  7.892 de 23 de janeiro de 2013, com suas 

alterações, e pela Lei Federal nQ 8.666, dc 21 de junho de 1993, com suas alterações 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXERAMOBIM, :)or intermédio do Pregoeiro MAX RONNY PINHEIRO, 

nomeado pela Portaria nQ 0401/060/2021, torna públio que realizará licitação na modalidade PREGÃO, para 

REGISTRO DE PREÇO, na forma ELETRÔNICA, pelo MENOR PREÇO POR LOTE, através do site: 

www.bll.org.br, tendo como objeto o(a) REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÕES 
DE LANCHES E REFEIÇÕES COMPLETAS PARA EENTOS E ATIVIDADES QUE POSSAM ATENDER Às 
NECESSIDADES DA SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL E DO FUNDO 
MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - FMAS, tudo conforme especificações contidas neste instrumento e nas 
regulamentações da Lei n° 10520, de 17 de julho de 2002 e Lei n° 8.666/93, de 21 .06.93, alterada pela Lei n° 
8.883/94 e Lei n° 9.648/98, Decreto Federal n° 10.024, de 20 de setembro de 2019 e legislações complementares 

- 	em vigor, de acordo com as especificações e quantitaivos previstos no Anexo 1 - Termo de Referência deste 
edital. O edital também poderá ser obtido junto ao Portal de Licitações do Tribunal de Contas do Estado - TCE, no 
endereço eletrônico: http/Iwww.tce.ce.gov.br. 

PREÂMBULO  

Início do recebimento das propostas e habilitação: 021082021 , ás 18h 

Fim do recebimento das propostas e habilitação: 16108/2021, ás 07h 

Abertura das propostas: 09h do dia 16108/2021 	- 

Início da sessão de disputa de preços: lOhOOmin do dia 16/08/2021 

Órgão Gerenciador: SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL 

Validade da Ata de Registro de Preços: 12 (DOZE) MESS 

Para todas as referências de tempo será considerado o Forário de Brasília - DF. 

- 	1 - COMPÕEM ESTE EDITAL OS ANEXOS  

ANEXO 1- TERMO DE REFERÊNCIA 

ANEXO II- MINUTA DA PROPOSTA 

ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÃO 

ANEXO IV - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇDS 

ANEXO V - MINUTA DE CONTRATO 

ANEXO VI- MODELO FORMULÁRIO PARA ASSINATIJA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

2- DISPOSIÇÕES PRELIMINARES  

2.1 - O Pregão, na forma Eletrônica será realizado m sessão pública, por meio da INTERNET, mediante 
condições de segurança - ciptografia e autenticação - 'ii todas as suas fases através do Sistema de Pregão, na 
Forma Eletrônica (licitâções) da BOLSA DE LtCITACES DO BRASIL. 

2.2 - Os trabalhos serão conduzidos por um funcionívio da PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXERAMOBIM, 

& 
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denominado Pregoeiro, mediante a inserção e monitoriflento de dados gerados ou transferidos para oapJJtIVe 

"Licitações" constante da página eletrônica da BOLSA h LICITAÇÕES DO BRASIL  (www.bll.orci.br). 

3- RECEBIMENTO E ABERTURA DAS PROPOSTAS  E,  DATA DO PREGÃO  

3.1 - O licitante deverá observar as datas e os horário: limites previstos para a abertura da proposta, atentando 

também para a data e horário para início da disputa. 

4- CONDIÇÕES PARA PAR11CIPAÇÃO  

4.1 - Poderão participar desta Licitação todas e quaisqui empresas ou sociedades, regularmente estabelecidas no 
País, que sejam espeçializadas e credenciadas no objeto desta licitação e que satisfaçam todas as exigências, 
especificações e normas contidas neste Edital e seus Axos. 

4.2 - Poderão participar deste Pregão Eletrônico as eitpresas que apresentarem toda a documentação exigida 

para respectivo cadastramento junto à BOLSA DE LICItAÇÕES DO BRASIL.  

4.3 - É vedada a participação de empresa em forma de :onsórcios ou grupos de empresa, vez que de acordo com 

a realidade de mercado, o objeto é de comum cor  ercialização, havendo uma considerável quantidade de 
empresas com capacidade para fornecimento, sendo certo que uma pluralidade de sujeitos associados para 
execução do objeto, poderia acarretar prejuízos a gestão contratual. 
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4.4 - Não poderá participar da licitação a empresa que, estiver sob falência, concordata, concurso de credores, 
dissolução, liquidação ou que tenha sido declarada inidôiea por órgão ou entidade da administração pública direta 
ou indireta, federal, estadual, municipal ou Distrito Feeral ou que esteja cumprindo período de suspensão no 

âmbito da administração municipal. 

4.5 - Não poderão participar da licitação a empresa ue possua restrições quanto à capacidade técnica ou 
operativa, personalidade e capacidade jurídica, idoneidade financeira e regularidade fiscal. 

4.6 - Não poderá participar da licitação servidor púbico ou empresas cujos dirigentes, gerentes, sócios ou 
componentes de seu quadro técnico sejam funcionátios ou empregados públicos da Administração Pública 
Municipal Direta ou Indireta. 

4.7 - O licitante deverá estar credenciado, de forma dreta ou através de empresas associadas à BOLSA DE  

LICITAÇÕES DO BRASIL,  até no mínimo uma hora Èrites do horário fixado no edital para o recebimento das 

propostas. 

4.8 - O cadastramento do licitante deverá ser requerido mompanhado dos seguintes documentos: 

a) Instrumento particular de mandato outorgando à corretora associada, por meio de seu operador devidamente 
credenciado junto à Bolsa, poderes específicos de sua representação no pregão, conforme modelo fornecido pela 
BOLSA DE LICITAÇÕES DO BRASIL. 

b) Declaração de seu pleno conhecimento, de aceitaçâ e de atendimento às exigências de habilitação previstas 
no Edital, conforme modelo fornecido pela BOLSA DE LCITAÇÕES DO BRASIL. 

c) Ficha técnica descritiva a ser preenchida no ato do cdenciamento na plataforma da BOLSA DE LICITAÇÕES  
DO BRASIL,  com todas as especificações do objeto d licitação em conformidade com os ANEXOS 1 e II deste 
edital. Sob nenhuma hipótese será admitida a substituiço da ficha técnica adicionada, nem mesmo antes do início 
da disputa de lances. 'A empresa participante do certíiie não deve ser identificada". Decreto 10.024/19 art. 30 
parágrafo 59 

4.9- O custo de operacionalização e uso do sistema fica á a cargo do Licitante vencedor do certame, que pagará a 
BOLSA DE LICITAÇOES DO BRASIL,  provedora do si tema eletrônico, o equivalente ao percentual estabelecido 
pela mesma sobre o valor contratual ajustado, a títuk de taxa pela utilização dos recursos de tecnologia da 
informação, em conformidade com o regulamento operalonal da BLL - BOLSA DE LICITAÇÕES DO BRASIL. 
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4.10 - Por ocasião da participação neste certame, sEá assegurado às Microempresas - ME e Er:C*i 
Pequeno Porte - EPP, como critério de desempate, o dirito de preferência para ofertar o menor preço em-lação 
aquele lançado pelo licitante não qualificado nessas dátegorias, nos termos da Lei Complementar Federal n° 

12312006, independente de qualquer transcrição. 

4.10.1 - A microempresa ou empresa de pequeno porte deverá, quando do cadastramento da proposta inicial de 
preço a ser digitado no sistema, informar no campo prério da ficha técnica descritiva do objeto, o seu regime de 
tributação para fazer valer o direito de prioridade do deçjempate. Art. 44 e 45 da LC 123/2006 e suas posteriores 

alterações. 

5- REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME  

5.1 - O certame será conduzido pelo pregoeiro, com o auxílio da equipe de apoio, que terá, em especial, as 

seguintes atribuições: 

a) acompanhar os trabalhos da equipe de apoio; 

b) responder as questões formuladas pelos licitantes, relativas ao certame; 

c) abrir as propostas de preços; 

d) analisar a aceitabilidade das propostas; 

e) desclassificar propostas indicando os motivos; 

f) conduzir os procedimentos relativos aos lances e à esiolha da proposta do lance de menor preço; 

g) verificar a habilitação do proponente classificado em p imeiro lugar; 

h) declarar o vencedor; 

i) receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos rebJrsos; 

j) elaborar a ata da sessão; 

k) encaminhar o processo à autoridade superior para hdrologar e autorizar a contratação; 

l) abrir processo administrativo para apuração de irregUlaridades visando a aplicação de penalidades previstas na 

4;.-. legislação. 

6- CREDENCIAMENTO NO SISTEMA LICITAÇÕES DA BOLSA DE LICITAÇÕES DO BRASIL  

6.1 - As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear através do instrumento de mandato, 
com firma reconhecida, operador devidamente credenciado em qualquer empresa associada à BOLSA DE 
LICITAÇÕES DO BRASIL,  atribuindo poderes para fonular lances de preços e praticar todos os demais atos e 
operações no sito: www.bll.org  br. 

6.2 - A participação do licitante no pregão eletrônico' se dará por meio de participação direta ou através de 
empresas associadas à BLL - BOLSA DE LICITAÇÕE DO BRASIL, a qual deverá manifestar, por meio de seu 
operador designado, em campo próprio do sistema, pleno conhecimento, aceitação e atendimento às exigências de 
habilitação previstas no Edital. 

6.3 - O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e lances sucessivos 
de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição de senha 
privativa. 

6.4 - A chave de identificação e a senha dos operadois poderão ser utilizadas em qualquer pregão eletrônico, 
salvo quando canceladas por solicitação do credenciaqo ou por iniciativa da BLL - BOLSA DE LICITAÇÕES DO 
BRASIL. 
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6.5 - E de exclusiva responsabilidade do usuário o si'i o da senha, bem como seu uso emqualq 	- 

efetuada diretamente ou por seu representante, não cioendo a BLL - BOLSA DE LICITAÇOES DO 'Ë IL a 

responsabilidade por eventuais danos decorrentes de us,4 5 indevido da senha, ainda que por terceiros. 

6.6 - O credenciamento do fornecedor e de seu rdresentante legal junto ao sistema eletrônico implica a 
responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das transações 

inerentes ao pregão eletrônico. 

7- PARTICIPAÇÃO  

7.1 - A participação no Pregão, na Forma Eletrônica se dará por meio da digitação da senha pessoal e 
intransferível dcr Tep'resefltante credenciado (operador da corretora . dç mercadorias) e subseqüente 

encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados data e 

horário limite estabelecido. 

7.2 - Caberá ao fornecedor acompanhar as operações ro sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão, 
ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de n9gócios diante da inobservância de quaisquer mensagens 
emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu representante. 

7.3 - Qualquer dúvida em relação ao acesso no sístena operacional, poderá ser esclarecida pelos telefones: 
Curitiba-PR (41) 30974600/30974646, ou através da BOLSA DE LICITAÇÕES DO BRASIL ou pelo e-mail 

contato(bILorq.br. 

8- DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCLJMENTOS DE HABILITAÇÃO  

8.1 - Os licitantes encaminharão, exclusivamente por mio do sistema, concomitantemente com os documentos de 
habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário 
estabelecidos para o fim do recebimento das propostasquando, então, encerrarse-á automaticamente a etapa de 
envio dessa documentação. 

8.1.1 - A proposta de preços será formulada e er"iada em formulário específico da plataforma da BLL, 
exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico. 

8.2 - O envio da proposta, acompanhada dos documeros de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por meio 
de chave de acesso e senha. 

8.3 - As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte everão encaminhar a documentação de habilitação, ainda 
que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabaft ista, nos termos do art. 43, § 1 Q da LC n2  123, de 2006. 

8.4 - Incumbirá ao licitante acompanhar as operações ip sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, 
ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de r gócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens 
emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

8.5 - Até a abertura da sessão pública, os licitantes pdcierão retirar ou substituir a proposta e os documentos de 
habilitação anteriormente inseridos no sistema. 

8.6 - Não será estabelecida, nessa etapa do certame, o.dem de classificação entre as propostas apresentadas, o 
que somente ocorrerá após a realização dos procedimetos de negociação e julgamento da proposta. 

8.7 - Os documentos que compõem a proposta e a h abilitação do licitante melhor classificado somente serão 
disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para aceo público após o encerramento do envio de lances. 

9- ABERTURA DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DS LANCES  

9.1 - A partir do horário previsto no Edital e no sistema, trá início a sessão pública do pregão, na forma eletrônica, 
com a divulgação das propostas de preços recebida:, passando o Pregoeiro a avaliar a aceitabilidade das 
propostas. 

_k 
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9.2 - Aberta a etapa competitiva, os representantests empresas deverão estar conectados ao sist '- - 
participar da sessão de lances. A cada lance ofertako o  participante será imediatamente informado d: seu 

recebimento e respectivo horário de registro e valor. 	, 

9.3 - O sistema ordenará automaticamente as proposta9 classificadas, sendo que somente estas participarão da 

fase de lances. 

9.4 - Só serão aceitos lances cujos valores forem inferiosao último lance que tenha sido anteriormente registrado 

no sistema. 

9.5 - Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo x ilor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em 

primeiro lugar. 

9.6 - As propostas não deverão estar com valores superbres ao máximo fixado no Edital (referente ao valor unitário 
do item) e não havendo lances com valores iguais ou inferiores, serão desclassificados. 

9.7 - Fica a critério do Pregoeiro a autorização da corrção de lances com valores digitados errados ou situação 

semelhante, mesmo que antes do início da disputa de larces. 

9.8 - Durante o transcurso da sessão pública os participntes serão informados, em tempo real, do valor do menor 
lance registrado. O sistema não identificará o autor do lances aos demais participantes (Decreto 10.024/19 art. 

30 parágrafo 52) 

9.9 - No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decc;rer da etapa competitiva do Pregão, na Forma Eletrônica, 

o sistema eletrônico poderá permanecer acessível 	licitantes para a recepção dos lances, retornando o 

Pregoeiro, quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízos dos atos realizados. 

9.9.1 - Quando a desconexão do sistema eletrônico pari. o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a 
sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato 
pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilido para divulgação. 

9.10 - Será adotado para o envio de lances no preg eletrônico o modo de disputa "ABERTO', em que os 

licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, cofl prorrogações. 

9.11 - A etapa de lances da sessão pública terá rração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofrtado nos últimos dois minutos do período de duração da 

sessão pública. 

9.12 - A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e ocorrerá 
sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances 

intermediários. 

9.13 - Não havendo novos lances na forma estabelecda nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á 
automaticamente. 

9.14 - Encerrada a fase competitiva sem que haja a -orrogação automática pelo sistema, poderá o pregoeiro, 
assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da 
consecução do melhor preço 

9.15 - O licitante somente poderá oferecer valor inferior w último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema, e 

o intervalo mínimo de diferença entre os valores, que ircidirá em relação aos lances intermediários, deverá ser de 
R$ 10,00 (dez reais). 

9.16 - Se a proposta ou o lance de menor valor não fp' aceitável, ou se o fornecedor desatender às exigências 
habilitatórias, o Pregoeiro examinará a proposta ou o lince subseqüente, verificando a sua compatibilidade e a 
habilitação do participante, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta 
ou lance que atenda o Edital. Também nessa etapa o Pregoeiro poderá negociar com o participante para que seja 
obtido preço melhor. 
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9.17 - Caso não sejam apresentados lances, será verilibada a conformidade entre a proposta de m 

valor estimado para a contratação. 

9.18 - Constatando o atendimento das exigências fixadá n. no Edital e inexistindo interposição de recursos, o objeto 

será adjudicado ao autor da proposta ou lance de meno reço. 

9.19 - Quando for constatado o empate, conforme tabelece os artigos 44 e 45 da LO 123/2006 e suas 
posteriores alterações, o Pregoeiro aplicará os critérios ira o desempate em favor ME/EPP. 

9.19.1 - Entende-se por empate, nos termos da LO 12/06 e suas posteriores alterações, aquelas situações em 
que as propostas ou lances apresentados pelas ME e E.PP sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à 

proposta ou landeÕlhorclassificado durante a etapa d8. lances; 

9.19.2 - Na ocorrência de empate, proceder-se-á da segi inte forma: 

a) A ME ou EPP melhor classificada no intervalo percenial de até 5% (cinco por cento), definido nos termos deste 
subitem, será convocada automaticamente pelo sistema,eletrônico para, desejando, apresentar nova proposta de 
preço inferior àquela classificada com o menor preço Cu lance, no prazo máximo de 05 (cinco) minutos após o 

(' encerramento dos lances, sob pena de preclusão. É dersponsabilidade da licitante a sua conexão com o sistema 
eletrônico durante o prazo acima referido para o exercpio do direito sob comento. Apresentada a proposta nas 

condições acima referidas, será analisada sua documentição de habilitação; 

b) Não sendo declarada vencedora a ME ou EPP, na forma da alínea anterior, serão convocadas automaticamente 
pelo sistema eletrônico as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do subitem 9.19.1, na ordem 
classificatória, com vistas ao exercício do mesmo direito 

c) No caso de equivalência dos valores apresentados pr ME ou EPP que se encontrem no intervalo estabelecido 
no subitem 9.19.1, será realizado sorteio eletrônico entr as mesmas, pelo próprio sistema, definindo e convocando 
automaticamente a vencedora para, caso queira, encarriihar uma melhor proposta. 

9.20 - Após o desempate, poderá o Pregoeiro ainda bgociar um melhor preço caso ela não atinja o valor de 

referência definido pela administração pública. 

9.21 - Na hipótese da não contratação de Micro Empresa ou Empresa de Pequeno Porte, o objeto licitado será 
adjudicado em favor da proposta originalmente vencedwa do certame, após a negociação do preço ofertado para 
que seja obtido preço melhor. 

9.22 - Será desclassificada a proposta ou o lance vendedor que apresentar preço final superior ao preço máximo 
fixado (Acórdão n11  1455/2018 -TCU -Plenário), ou que apresentar preço manifestamente inexequível. 

9.23 - Considera-se inexequível a proposta que apresete preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de 
valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos ealários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, 
ainda que o ato convocatório da licitação não tenha esabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a 
materiais e instalações de propriedade do próprio licitartf e, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da 
remuneração. 	 11.1 

10- PROPOSTA NO SISTEMA ELETRÔNICO  

10.1 - O encaminhamento de proposta para o sistema eletrônico pressupõe o pleno conhecimento e atendimento 
às exigências de habilitação previstas no Edital. O Lichnte será responsável por todas as transações que forem 
efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assuminD como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 

10.2 - No preenchimento da proposta eletrônica deverão, obrigatoriamente, ser informadas no campo próprio as 
ESPECIFICAÇÕES, conforme a ficha técnica descriliva do serviço e/ou produto. Caso ache necessário, o 
Pregoeiro pode solicitar arquivos para itens específicos marcando a opção ARO ou INFO no sistema, o licitante 
deverá então se tiver marcado ARO inserir catálogo ou ftha técnica do item e caso esteja marcada a opção INFO 
deverá no ícone azul digitar mais informações detalhadas do item, a não inserção de arquivos ou informações 

_1\ 
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detalhadas, implicará na desclassificação da Empipsa, face à ausência de informação suficiente p;ra 

classificação da proposta. 

10.3 - O objeto deverá estar totalmente dentro das espedficações contidas no ANEXO l e II deste edital. 

10.4 - A validade da proposta será de 60 (sessenta) di3, contados a partir da data da sessão pública do Pregão, 
(no caso de licitação para aquisição, o licitante deverá aesentar a marca do produto cotado); ri 
10.5 - Na hipótese do licitante ser ME/EPP será necessrio a informação desse regime fiscal no campo próprio da 
ficha técnica sob pena do licitante enquadrado nesta siiação não utilizar dos benefícios do direito de preferência 
para o desempate, conforme estabelece a Lei Complementar 123/2006 e suas posteriores alterações. 

10.6 - A Empresa vencedora, deverá enviar o Pregbeiro, a Proposta de preços escrita, com o(s) valor(es) 
oferecido(s) após a etapa de lances, em 01 (uma) vià rubricada em todas as folhas e a última assinada pelo 
Representante Legal da Empresa citado nos documentas de habilitação, em linguagem concisa, sem emendas, 
rasuras ou entrelinhas, contendo Razão Social, CNPJ —adastro Nacional de:  Pessoa Jurídica, Inscrição Estadual, 

endereço completo, número de telefone e fax, número e agência de conta bancária, no prazo estipulado neste 

Edital. 

10.6.1 - Na proposta escrita, deverá conter: 

a) Os valores dos impostos que já deverão estar computados no valor do produto e/ou serviço ou destacados; 

b) O prazo de validade que não poderá ser inferior a,60 (sessenta) dias, contados da abertura das propostas 

virtuais; 

c) Especificação completa do serviço e/ou produto ofàrecido com informações técnicas que possibilitem a sua 
completa avaliação, totalmente conforme descrito no ANEXO 01 e 02, deste Edital e; 

d) Data e assinatura do Representante Legal da propon1te. 

10.7 - O objeto, rigorosamente de acordo com o of,tado nas propostas, deverá ser entregue conforme as 
condições estabelecidas no Anexo 1 - Termo de Referência deste edital. 

10.8 - Atendidos todos os requisitos, será considerada vpncedora a licitante que oferecer o MENOR PREÇO POR 

LOTE. 

10.9 - Nos preços cotados deverão estar inclusos todos os custos e demais despesas e encargos inerentes ao 
fornecimento do produto ou execução do serviço, confqrme estabelecido no Anexo 1 - Termo de Referência deste 

Edital. 

10.10 - Serão desclassificadas as propostas que conflitein com as normas deste Edital ou da legislação em vigor. 

11 - CRITÉRIOS DE JULGAMENTO 	 11 

11.1 - Para julgamento será adotado o critério de MENO q PREÇO POR LOTE, observado o prazo para entrega do 
material ou início da execução do serviço, as especificações técnicas, parâmetros mínimos de desempenho e de 
qualidade e demais condições definidas neste Edital. 

11.2 - EM ATENDIMENTO AO DISPOSTO NO CAPÍTULO V DA LEI COMPLEMENTAR N 123/2006, SERÃO 
OBSERVADOS OS SEGUINTES PROCEDIMENTOS: 

11.2.1 - Encerrada a fase de lances, se a proposta denenor lance não tiver sido ofertada por microempresa ou 
empresa de pequeno porte e o sistema eletrônico identi1ar que houve proposta apresentada por microempresa ou 
empresa de pequeno porte igual ou até 5%(cinco por coto) superior à proposta de menor lance, será procedido o 
seguinte: 

a) a microempresa ou empresa de pequeno porte meIho classificada, será convocada pelo sistema eletrônico, via 
"chat" de comunicação do pregão eletrônico para, no ptzo de 5 (cinco) minutos após a convocação, apresentar 
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nova proposta inferior aquela considerada vencedora. do certame, situação em que, atendidas as exignc-S 

habilitatórias, será adjudicada em seu favor o objeto do pegão. 

b) no caso de empate de propostas apresentadas po, microempresas ou empresas de pequeno porto que se 
m 11 .2.1, o istema realizará um sorteio eletrônico entre elas para que enquadrem no limite estabelecido no subite  

se identifique aquela que primeiro será convocada pare., apresentar melhor oferta, na forma do disposto na alínea 

c) não sendo vencedora a microempresa ou empresa d& pequeno porte melhor classificada, na forma da alínea "a" 
anterior, serão convocadas as remanescentes, quando houver, na ordem classificatória, para o exercício do 

mesmo direito. 

11.2.2 - Na hipótese da não contratação nos termos preistos no subitem 11 .2.1, o objeto licitado será adjudicado 
em favor da proposta originalmente vencedora do certame, desde que.atenda aos requisitos de habilitação. 

11.3 - O Pregoeiro anunciará o licitante detentor da1foposta ou lance de menor valor, imediatamente após o 
encerramento da etapa de lances da sessão pública ou, quando for o caso, após negociação e decisão do 

Pregoeiro acerca da aceitação do lance de menor valor.1  

11.4 - Se a proposta ou o lance de menor valor não f aceitável, o Pregoeiro examinará a proposta ou o lance 
subseqüente, na ordem de classificação, verificando a ;ua aceitabilidade e procedendo a sua habilitação. Se for 
necessário, repetirá esse procedimento, sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao 

Edital. 

11.5 - Ocorrendo a situação a que se referem os subitns 11.3 e 11.4 deste Edital, o Pregoeiro poderá negociar 

com a licitante para que seja obtido melhor preço. 

11.6 - De sessão, o sistema gerará ata circunstanciada,,na qual estarão registrados todos os atos do procedimento 

e as ocorrências relevantes. 

11.7 - Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do licitante, 

observado o disposto neste Edital. 

12 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO  

12.1 - EXIGÊNCIAS PARA HABILITAÇÃO JURIDICA 

12.1.1 - PARA SE HABILITAREM NESTA LICITAÇIO, OS LICITANTES DEVERÃO ANEXAR JUNTO A 
PLATAFORMA DA BLL, EXCLUSIVAMENTE POR $REIO DO SISTEMA, TODOS OS DOCUMENTOS DE 
HABILITAÇÃO EXIGIDOS NO EDITAL ATÉ A DATA, E O HORÁRIO ESTABELECIDOS PARA O FIM DO 
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS E HABJTAÇÃO, QUANDO, ENTÃO, ENCERRAR-SE-Á 
AUTOMATICAMENTE A ETAPA DE ENVIO DESSA DaCUMENTAÇÃO. 

12.2- HABILITAÇÃO JURÍDICA 

12.2.1 - Os proponentes deverão apresentar os "DfCUMENTOS DE HABILITAÇÃO", os que demonstrem 
atendimento às exigências que são indicadas a seguir, n uma única via. 

12.2.2 - O Pregoeiro reserva-se o direito de solicitar as licitantes, em qualquer tempo, no curso da licitação, 
quaisquer esclarecimentos sobre documentos já entregues, fixando-lhes prazo para atendimento. 

12.2.3 - A falta de quaisquer dos documentos exigidosiio Edital implicará inabilitação da licitante, sendo vedada, 
sob qualquer pretexto, a concessão de prazo para comp19mentação da documentação exigida para a habilitação. 

12.2.4 - Os documentos de habilitação deverão estar eri nome da licitante, com o número do CNPJ, referindo-se 
ao local da sede da empresa licitante. Não se aceitará, portanto, que alguns documentos se refiram à matriz e 

outros à filial. 

_k 
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12.2.5 - Os documentos de habilitação deverão estar eri plena vigência e, na hipótese de inexistência de j3razd de 

validade expresso no documento, deverão ter sido emiti.os há menos de 30 (trinta) dias da data estabelecida para 

o fim do recebimento das propostas. 

12.3 » Relativamente à HABILITAÇÃO jurídica: 

12.3.1 - REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresálo individual, no registro público de empresa mercantil da 
Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a suçJrsal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde 

opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz. 

12.3.2 ATO CONSTITUTIVO COM ALTERAÇÕES POSTERIORES, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL 

CONSOLIDADc5 éfrt vibr devidamente registrado no rgistro público de empresa mercantil da Junta Comercial, 
em se tratando de sociedades empresárias e, no caso ct sociedades por ações, acompanhado de documentos de 
eleição de seus administradores; devendo, no caso c licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o 
registro da Junta onde opera com averbação no registro .11a Junta onde tem sede a matriz. 

12.3.3 - INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO no cso de sociedades simples, cooperativa * no Cartório de 
Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria em exercício; devendo, no caso da licitante ser 
a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro no C3rtório de Registro das Pessoas Jurídicas do Estado onde 
opera com averbação no Cartório onde tem sede a matr. 

12.3.4 DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratand de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento 
no País, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PAIA FUNCIONAMENTO expedido pelo órgão competente, 

quando a atividade assim o exigir. 	
40, 

12.3.5 - Microempreendedor individual - ME[: Ceftflcado da Condição de Microempreendedor Individual - 

COMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
www.portaldoempreendedor.gov.br; 

12.3.6 - Cédula de identidade do representante le(al da empresa ou cópia de outro documento oficial de 
identificação com foto válido na forma da lei; 

12.4 - REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

12.4.1 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Peoas Jurídicas (CNPJ); 

12.4.2 - Prova de inscrição no cadastro de contribuirres estadual ou municipal, conforme o caso, relativo ao 
f'\ 	domicílio ou sede do licitante; 

12.4.3 - Provas de regularidade, em plena validade, pará com: 

a) A Fazenda Federal (consistindo em Certidão Conjunta Negativa de Débito quanto aos Tributos Federais e a 
Dívida Ativa da União (PGFN)); 

b) A Fazenda Estadual (Certidão Negativa de tributo e adual do domicílio da licitante); 

c) A Fazenda Municipal (Certidão Negativa de Débits Municipais) do domicílio ou sede do licitante, ou outra 
equivalente, na forma da Lei; 

d) O Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS. 

e) A Justiça do trabalho (Certidão Negativa de Débitos Ttabalhistas - CNDT). 

12.4.4 As microempresas e empresas de pequeno perle deverão apresentar toda a documentação exigida para 
efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição; 

12.4.5 - Havendo alguma restrição na comprovação d egularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o prazo 
de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial correspondrá ao momento em que o proponente for declarado o 
vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a ,'ritério da Comissão de Pregões, para a regularização da 
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documentação e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa; 

12.4.6 - 
A não regularização da documentação, noprazo estabelecido, implicará decadência do direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art 31, da Lei flQ 8.666/93, sendo facultado a convocação dos 

licitantes remanescentes, na ordem de classificação, paha a assinatura do contrato, ou a revogação da licitação, ou 

item, conforme o caso. 

12.5- RELATIVA À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FIN ANCEIRA PARA PESSOA JURÍDICA: 

12.5.1 - Certidão Negativa de Falência, concordata, recperação judicial ou extrajudicial expedida pelo distribuidor 

judicial da sede da pessoa jurídica. 

12.5.1.1 - Na ausência da certidão negativa, a licitantem recuperação judicial deverá comprovar o acolhimento 
judicial do plano de recuperação judicial nos termo d art58 da lei 011.10112005. No caso da licitante em 

recuperação extrajudicial, deverá apresentar a homologão judicial do plano de recuperação. 

12.5.2 - Balanço patrimonial e demonstrações contábeido último exercício social, já exigíveis e apresentados na 

forma da Lei, devidamente registrado na Junta Comercial de origem, que comprovem a boa situação financeira da 
empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices 
oficiais quando encerrados há mais de 3 (três) mesis da data de apresentação da proposta, devidamente 
assinados por contabilista registrado no ORO, bem como por sócio, gerente ou diretor, facultando-se o(a) 

Pregoeiro(a) o direito de exigir a apresentação do Livro Iiário para verificação de valores. 

12.5.3 - COMPROVAÇÃO DA BOA SITUAÇÃO FINANCEIRA da licitante atestada por documento, assinado por 

profissional legalmente habilitado junto ao Conselho Pegional de Contabilidade da sede ou filial da licitante, 
demonstrando qué a empresa apresenta índice de Liqüidez Geral (LG) maior ou igual a 1,0 (um vírgula zero), 

calculada conforme a fórmula abaixo: 

LG =AC+ARLP/ PO+PELP~1,0 

12.5.4 - Serão aceitos o balanço patrimonial, demonstrações contábeis, termos de abertura e encerramento do livro 
Diário, transmitidos via SPED, acompanhados do recii:k de entrega de escrituração contábil digital, respeitada a 

INRFB vigente. 

12.5.5 - No caso de sociedade por ações, o balanço de'erá ser acompanhado da publicação em jornal oficial, em 

jornal de grande circulação e do registro na junta ComerC ial. 

12.5.6 - No caso de empresa recém-construída (há rienos de 01 ano), deverá ser apresentado o balanço de 
abertura acompanhado dos termos de abertura devidaninte registrado na junta comercial - constando no Balanço 

o número do Livro e das folhas nos quais se acha tiinsctito ou autenticado na junta comercial, devendo ser 
assinado por contador registrado no Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou representante legal da 

empresa. 	 a 

12.6- RELATIVA À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA PARA PESSOA JURÍDICA: 

12.6.1 - A licitante deverá apresentar o(s) atestado(s) e capacidade técnica-operacional, emitido(s) por pessoa 
jurídica de direito público ou privado, compatível em cacterísticas com o objeto da licitação, comprovando que o 
licitante já executou ou que executa satisfatoriamente o c bjeto da licitação; 

12.6.2 - A Administração se resguarda no direito de diligenciar junto à pessoa jurídica emitente do 
Atestado/Declaração de Capacidade Técnica, visando aaobter informações sobre o fornecimento prestado e cópias 

dos respectivos contratos e aditivos elou outros documeYtos comprobatórios do conteúdo declarado. 

12.7- DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO PA4A PESSOA JURÍDICA: 

12.7.1 - Declaração de que, em cumprimento ao estabe lecido na Lei n9 9.854, de 27110/1999, publicada no DOU 
de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 79, da Constituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) 
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho 
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1uatorze) anos, conforme modelo constante dest- edital. algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14  

(Anexo III); 

12.7.2 Declaração de idoneidade, conforme modelo constante neste edital. (Anexo III); 

12.7.3 - Declaração de responsabilidade, conforme modlo constante neste edital. (Anexo III); 

12.7.4 - Declaração, sob as penalidades cabíveis, de irxistência de fato superveniente impeditivo da habilitação, 
ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrênc as posteriores, conforme modelo constante neste edital 

(art.32, §2, da Lei n.9  8.666/93). (Anexo III); 

12.7.5 - Declaração.sob as penalidades cabíveis, de inEistência de dirigentes, gerentes, sócios e/ou responsáveis 
técnicos, em seu quadro, alguém que seja servidor da Mministração Municipal. (Anexo III). 

12.8 - A falta de apresentação em anexo no sistema de quaisquer documentos exigidos para habilitação do 

participante, implicará na inabilitação/ou desclassificaçã)do licitante. 

13- DA PROPOSTA AJUSTADA  

13.1 - Encerrada a fase de lances e/Ou negociação depois de declarado aceito o preço proposto e após 

convocação do pregoeiro através do chat do sistema do pregão eletrônico, o licitante vencedor deverá 
encaminhar a proposta de preços final com os respectivos valores readequados ao menor lance 
obedecendo a todos os dados solicitados no ANEX II (MINUTA DA PROPOSTA) do edital, que deverá ser 
anexado ao campo DOCUMENTOS COMPLEMENTARES na mesma plataforma da realização do pregão 
eletrônico, dentro do prazo máximo de 24 (vinte e ciatro) horas, a contar da convocação do pregoeiro via 

chat do sistema, e deverá: 

ser redigida em língua portuguesa, 	,riada ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, 
entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha sep assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu 

representante legal. 

13.1 .2 - conter a indicação do banco, número da conta è agência do licitante vencedor, para fins de pagamento. 

13.2 - A proposta final deverá ser documentada nos auto e será levada em consideração no decorrer da execução 
da Ata de Registro de Preços e aplicação de eventual sa ição à Detentora, se for o caso. 

13.2.1 - Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e 
procedência, vinculam a Detentora. 

13.3 - Os preços deverão ser expressos em .moeda ccrrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor 
global em algarismos e por extenso (art. 52  da Lei ng 8.6Es6/93). 

13.3.1 - Ocorrendo divergência entre os preços unitáriôr e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso de 
divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos. 

13.4 - A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigc'tosamente, ao objeto deste Edital, sem conter alternativas 
de preço ou de qualquer outra condição que induz o julgamento a mais de um resultado, sob pena de 
desclassificação. 

13.5 » A proposta deverá obedecer aos termos deste Edpal e seus Anexos, não sendo considerada aquela que não 
corresponda às especificações ali contidas ou que estatftleça vínculo à proposta de outro licitante. 

13.6 - As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão 
disponíveis na internet, após a homologação. 

13.7 - O não cumprimento do envio da proposta de prço final reajustada dntro do prazo estabelecido no item 
13.1, acarretará nas sanções previstas neste Edital, pdiendo o Pregoeiro convocar a empresa que apresentou a 
proposta ou o lance subsequente. 
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13.8 - A falta de apresentação em anexo no sisten?a da proposta de preços do participante, impíicar ría 

inabilitação/ou desclassificação do licitante. 

14- ESCLARECIMENTOS IMPUGNAÇÃO AO EDrrA1.E RECURSOS  

14.1 - Não serão conhecidos às impugnações, esclareci uentos e os recursos apresentados fora do prazo legal e/ou 
subscritos por representante não habilitado legalment( ou não identificado no processo para responder pelo 

proponente. 

14.2 - Os pedidos de esclarecimentos referentes ao prQesso licitatório serão enviados ao pregoeiro, até três dias 
úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pIblica, por meio eletrônico, na forma do edital. 

14.3 - O pregoeiro responderá aos pedidos de esclareimentoS no prazo de: dois dias úteis, contado da data de 
recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios fermais aos responsáveis pela elaboração do edital e dos 

anexos. 

14.4 - As respostas aos pedidos de esclarecimentos seio divulgadas pelo sistema e vincularão os participantes e 

a administração. 

14.5 » Qualquer pessoa poderá impugnar os termos do x.,dital do pregão, por meio eletrônico, na forma prevista no 

edital, até três dias úteis anteriores à data fixada para ab ?rtura da sessão pública. 

14.6 - A impugnação não possui efeito suspensivo ecaberá ao pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela 
elaboração do edital e dos anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de dois dias úteis, contado do data de 

recebimento da impugnação. 

14.7 - A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 

pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

14.8 - Acolhida a impugnação contra o edital, será definÇ 1a e publicada nova data para realização do certame 

14.9 - Ao final da sessão na fase de habilitação o çregoeiro verificará a conformidade dos documentos de 
habilitação, e caso toda documentação e proposta estejam conforme o edital, o pregoeiro comunicará através de 
mensagem no sistema da BLL, que abriu a fase de rcurso no sistema, sendo facultada a qualquer licitante a 
possibilidade de manifestação de intenção de recorrer de forma motivada, isto é, indicando contra quais decisões 
pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprido sistema, da BLL, no prazo de 30 (trinta) minutos. 

14.10 - Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, . partir de então, o prazo de 03 (três) dias para apresentar 
as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, 
apresentarem contrarrazões também pelo sistema eldt ,ônico, em outros três dias, que começarão a contar do 
término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de 

seus interesses. 

14.11 - A falta de manifestação imediata e motivada imrtará a preclusão do direito de recurso. 

14.12 - Não será concedido prazo para recursos sobre a;suntos meramente protelatórios ou quando não justificada 
a intenção de interpor o recurso pelo proponente. 	11 

14.13 - Os recursos contra decisões do pregoeiro não terão efeito suspensivo. 

14.14 - O acolhimento de recurso importará a invalidaçã' apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

14.15 - As impugnaoões, esclarecimentos e os tcursos deverão ser manifestados na plataforma da, 
BLLCOMPRAS em campo próQrio no sistema 

15- DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO DO RSULTADO DA LICITAÇÃO  

15.1 - A adjudicação dar-se-á pelo(a) Pregoeiro(a) quardo não ocorrer interposição de recursos. Caso contrário, a 
adjudicação ficará a cargo da autoridade competente. 
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15.2 - A homologação dar-se-á pela autoridade competHte. 

15.3 - O(A) titular da origem desta licitação se reserva d direito de não homologar ou revogar o presente processo 

por razões de interesse público decorrente de fat superveniente devidamente comprovado e mediante 

fundamentação escrita. 

15.4 - O Sistema gerará ata circunstanciada, na qual?starão registrados todos os atos do procedimento e as 

ocorrências relevantes. 

16-DA FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE  15REÇOS  

As obrigações decorrentes da presente licitaçãoerão formalizadas mediante lavratura da respectiva ATA 
DE REGISTRO DE PREÇOS, subscrita pelo Município, através da(s) Secretaria(s) Gestora(s), representada(s) 
pelo(s) Secretário(s) Ordenador(es) de Despesa, e o(s) 5itante(s) vencedor(es), que observará os termos da Lei 

fl 

8.666/93, da Lei n2  10.520/02, deste Edital e demais norpas pertinentes. 

16. 1.1 - Integra o presente instrumento o modelo da Ata de Registro de Preços a ser celebrada conforme anexo IV 

pv 	deste edital. 

16.1.2 - Os licitantes além das obrigações resultantes da observância da Legislação aplicável deverão obedecer às 
disposições elencadas na Ata de Registro de Preços - oGnforme modelo anexo IV deste Edital. 

16.2 - Homologada a licitação pela autoridade compettnte, a Administração convocará o licitante vencedor para 
assinatura da Ata de Registro de Preços, que firmará oompromisso para futura contratação entre as partes, pelo 
prazo previsto, nos termos do modelo que integra este Eital. 

16.2.1 - O Licitante Vencedor terá o prazo de 05 (cnco) dias úteis, contado a partir da convocação, para 
subscrever a Ata de Registro de Preços. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando 
solicitado pelo Licitante Vencedor durante o seu tr.nscurso e desde que ocorra justo motivo aceito pela 

Administração. 

16.2.2 - A recusa injustificada ou a carência de justo mttivo da vencedora de não formalizar a Ata de Registro de 
Preços, no prazo estabelecido, sujeitará a Licitante à apiação das penalidades previstas neste Edital. 

16.2.3 - Se o licitante vencedor não assinar a Ata de Registro de Preços no prazo estabelecido é facultado à 
administração municipal convocar os licitantes remanescentes, respeitada a ordem de classificação final das 
propostas, para negociar com os mesmos, com vistas à obtenção de melhores preços, preservado o interesse 
público e respeitados os valores estimados para a cortratação previstos na planilha de custos anexa ao Projeto 

Básico. 

16.3 - A Ata de Registro de Preços só poderá ser alteria em conformidade com o disposto no Decreto Municipal 
n° 3.697/2013, de 03 de junho de 2013, e nos artigos 57p 58 da Lei n.°  8.666/93. 

16.4 - É vedado efetuar acréscimo nos quantitativos fixados pela Ata de Registro de Preços, inclusive o acréscimo 
de que trata o § 1° do art. 65 da Lei 8.666/93. 

16.5 - Incumbirá à administração providenciar a pubIicção do extrato da Ata de Registro de Preços nos quadros 
de aviso dos órgãos públicos municipais, até o quinto dia útil do mês subseqüente ao de sua assinatura. O mesmo 
procedimento se adotará com relação aos possíveis terrtos aditivos. 

16.6 - A Ata de Registro de Preços produzirá seus juríds e legais efeitos a partir data de sua assinatura e vigerá 
PELO PRAZO DE 12 (DOZE) MESES. 

16.7 - A Ata de Registro de Preços não obriga o MuFcípio a firmar qualquer contratação, nem ao menos nas 
quantidades estimadas, podendo ocorrer licitações specíficas para aquisição/contratação do(s) objetos(s), 
obedecida a legislação pertinente, sendo assegurada a detentor do registro a preferêncià de fornecimento, em 
igualdade de condições. 
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16.8 - O direito de preferência de que trata o subitem tnterior poderá ser exercido pelo beneficiário do regi trÓ, 

quando o Município optar pela aquisição/contrataÇãO, do objeto cujo preço está registrado, por outro meio 
legalmente permitido, que não a Ata de Registro de Preços, e o preço cotado neste, for igual ou superior ao 

registrado. 

16.9 - O preço registrado e os respectivos fornecedoré serão divulgados no quadro de avisos da Comissão de 
Licitação da PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXERAM(DBIM e ficarão à disposição durante a vigência da Ata de 

Registro de Preços. 

16.10 - 
O Município monitorará os preços dos produto/serviços, avaliará o mercado constantemente e poderá 

rever os preços registrados a qualquer tempo, em decõLrência da redução dos preços praticados no mercado ou 

de fato que elevr6à cúos dos produtos/serviços regisftados. 

16.10.1 - O Município convocará o fornecedor para negcciar o preço registrado e adequá-lo ao preço de mercado, 

sempre que verificar que o preço registrado estiver acima. do preço de mercado. 

16.11 - Antes de receber o pedido de fornecimento e caso seja frustrada a negociação, o fornecedor poderá ser 
liberado do compromisso assumido, caso comprove nediante requerimento fundamento e apresentação de 
comprovantes, que não pode cumprir as obrigações assumidas, devido ao preço de mercado tornar-se superior ao 

preço registrado, por fato superveniente. 

16.12 - Em qualquer hipótese os preços decorrentes da revisão, não poderão ultrapassar aos praticados no 

mercado, mantendo-se a diferença percentual apurad~t entre o valor originalmente, constante da proposta do 

fornecedor, e aquele vigente no mercado à época do registro » equação econômico-financeira. 

16.13 - Para efeito de definição do preço de mercado s'ão considerados os preços que forem iguais ou inferiores 

à média daqueles apurados pelo Município para determft'ado Item. 

16.14 - Não havendo êxito nas negociações com o prineiro colocado, o Município poderá convocar os demais 
licitantes classificados para formalizarem o Registro de seus Preços, nas mesmas condições do 111 colocado ou 

revogar a Ata de Registro de Preços ou parte dela. 

16.15 - As formas de contratações decorretes da Ata de Registro de Preços, adesões e demais condições a serem 
estabelecidas e pactuadas na ata se encontram indicaas no ANEXO IV - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS deste edital. 

17- DAS SANÇÕÉS ADMINISTRATIVAS  

17.1 - A licitante que ensejar o retardamento da execuç%D do certame, não mantiver a proposta, não celebrar a Ata 
de Registro de Preços no prazo estipulado no termo de convocação, falhar ou fraudar na execução do(s) 
contrato(s) decorrentes da Ata de Registro de Preços, omportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou 
cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citaço e da ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar 
com a Administração, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 
punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem 
prejuízo das multas previstas no edital e no termo de contrato e das demais cominações legais. 

17.2 - A licitante ficará, ainda, sujeita às seguintes penaidades, em caso de inéxecução total ou parcial do contrato 
decorrente da Ata de Registro de Preços, erro 	execução, execução imperfeita, mora de execução, 
inadimplemento contratual ou não veracidade das inform ações prestadas, garantida a prévia defesa: 

- Advertência, sanção de que trata o inciso 1 do art. 8, da Lei n.2 8.666/93, poderá ser aplicada nos seguintes 
casos: 

a) descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas na licitação; 

b) outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento dos serviços da Contratante, desde 
que não caiba a aplicação de sanção mais grave. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE OUIXERAMOBIM 
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poderão ser recolhidas em qualquer, agência integrante da Rede Arrecadadora dd Rec gl 

Municipais, por meio de Documento de Arrecadação Mihicipal - DAM, a ser preenchido de acordo com instruções 

fornecidas pela Contratante): 

a) de 1,0% (um por cento) sobre o valor contratuí por dia de atraso na entrega do material/serviço ou 

indisponibilidade do mesmo, limitada a 10% do mesmo lor; 

b) de 2,0% (dois por cento) sobre o valor contratual, pá, infração a qualquer cláusula ou condição do contrato, não 
especificada nas demais alíneas deste inciso, aplicada drn dobro na reincidência; 

c) de 5,0% (cinco por cento) do valor contratual, pe
~
iii. recusa em corrigir qualquer material/serviço rejeitado, 

caracterizando-'é'eCt]Sa, caso a correção não se fetivar nos 05 (cinco) dias que se seguirem à data da 

comunicação formal da rejeição; 

III - 
Suspensão temporária de participação em licitão e impedimento de contratar com a PREFEITURA 

MUNICIPAL DE QUIXERAMOBIM, por prazo não superr a 05 (cinco) anos; 

IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratr com a Administração Pública, enquanto perdurarem os 
f\ motivos determinantes da punição ou até que seja prdirnovida a reabilitação perante a autoridade que aplicou a 

penalidade, depois do ressarcimento à Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da 
sanção aplicada com base no inciso anterior. 

17.3 - No processo de aplicação de penalidades é ssegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa, 
garantida nos prazos de 05 (cinco) dias úteis para as snções previstas nos incisos 1, II e III do Item 17.2 supra e 
10 (dez) dias corridos para a sanção prevista no incisoV do mesmo item. 

17.4 - O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ad Tesouro Municipal no prazo de 05 (cinco) dias a contar da 
notificação ou decisão do recurso. Se o valor da m14 ta não for pago, ou depositado, será automaticamente 
descontado do pagamento a que o(a) contratado(a) fizr jus. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito 
do(a) contratado(a), o valor devido será cobrado administrativamente ou inscrito como Dívida Ativa do Município e 
cobrado mediante processo de execução fiscal, com os ncargos correspondentes. 

17.5 - As sanções previstas nos incisos 111  IV do item 17.2 supra, poderão ser aplicadas às empresas que, em 
razão do contrato objeto desta licitação: 

a) praticarem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos â. licitação; 

b) demonstrarem não possuir idoneidade para contratr com a Administração Pública, em virtude de atos ilícitos 
praticados; 

c) sofrerem condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer 
tributos. 

17.6 - As sanções previstas nos incisos 1, III e IV do itn 17.2 supra, poderão ser aplicadas juntamente com a do 
inciso II do mesmo item, facultada a defesa prévia do tnteressado no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) 
dias úteis. 

17.7 - A licitante adjudicatária que se recusar, injustificadamente, em celebrar a Ata de Registro de Preços ou 
firmar o(s) Contrato(s) decorrentes dela dentro do prap estipulado neste edital e seus anexos, estará sujeita à 
multa de 5,0% (cinco por cento) do valor total adjudiq ido, sem prejuízo das demais penalidades cabíveis, por 
caracterizar descumprimento total da obrigação assumida. 

17.8 - As sanções previstas no item 17.7 supra nc) se aplicam às demais licitantes que, apesar de não 
vencedoras, venham a ser convocadas para celebrarerna Ata de Registro de Preços, de acordo com este edital, e 
no prazo de 48 (quarenta e oito) horas comunicarem seu desinteresse. 

17.9 - Conformidade com o marco legal anticorrup;ão. A prática de atos que atentem contra o patrimônio 
público nacional ou estrangeiro, contra princípios da achiinistração pública, ou que de qualquer forma venham a 

ac 

a 
II - Multas (que 
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constituir fraude ou corrupção, durante a licitação oLjao longo da execução da contratação, será osje' 
instauração de processo administrativo de responsabzação nos termos da Lei Federal n9  12.846/2013, sem 

prejuízo da aplicação das sanções administrativas prevh;as no artigo 70  da Lei Federal n9  10.520/2002. 

17.10 - Competência para aplicação no SRP. Garantiça a ampla defesa e o contraditório, compete: 

1 7.10.1 - Ao Órgão Gerenciador aplicar as penalidades Ocorrentes: 

a) de infrações no procedimento licitatório; 

b) do descumprimento do pactuado na Ata de Reglf;tro de Preços ou do descumprimento das obrigações 

contratuais em relação àssuas próprias contratações. 

17.11 » Ao Órgão Participante aplicar as penalidades Jecorrentes do descumprimento do pactuado na Ata de 
Registro de Preços ou do descumprimento das obrigações contratuais em relação às suas próprias contratações, 

informando as ocorrências ao Órgão Gerenciador. 

18- DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO  

18.1 - Os licitantes devem observar e fazer observaf por seus fornecedores e subcontratados, se admitida 
subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todL o processo de licitação, de contratação e de execução do 
objeto contratual. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicftar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o 
objetivo de influenciar a ação de servidor público no prosso de licitação ou na execução de contrato; 

b) "Prática Fraudulenta": a falsificação ou omissão dosVatos, com o objetivo de influenciar o processo de licitação 

ou de execução de contrato; 

c) "Prática Conluiada": esquematizar ou estabelecer
' 
im acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o 

conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e 

não competitivos; 

d) "Prática Coercitiva": causar dano ou ameaçar cIisar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em uni processo licitatório ou afetar a execução do contraI 

e) "Prática Obstrutiva': 

( 	(a) Destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspções ou fazer declarações falsas aos representantes do 
organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática 

prevista na cláusula 14.1, deste Edital; 

(b) Atos cuja intenção seja impedir materialmente o (cercício do direito de o organismo financeiro multilateral 
promover inspeção. 

18.2 - Na hipótese de financiamento, parcial ou ifiiegrai, por organismo financeiro multilateral, mediante 
adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sarção  sobre uma empresa ou pessoa física, para a outorga 
de contratos financiados pelo organismo se, em quaiquer momento, constatar o envolvimento da empresa, 
diretamente ou por meio de um agente, em práticas cotuptas, fraudulentas, conluiadas, coercitivas ou obstrutivas 
ao participar da licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo. 

18.3 - Considerando os propósitos das cláusulas acim o licitante vencedor, como condição para a contratação, 
deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o co1rato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por 
organismo financeiro multilateral, mediante adiantamen;C ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou 
pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os 
documentos e registros relacionados à licitação e à execução do contrato. 

18.4 - O Contratante, garantida a prévia defesa, aplicara as sanções administrativas pertinentes, previstas na Lei 

PREFEITURA MI INIrIPÂL t OLJIXERAMOBIM MUNICIPAL  -- 
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Federal n9  8.666 de 21 de junho de 1993, se comprov,0 envolvimento de representante da empresa Con."ia 
em práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas ou coertivas, no decorrer da licitação ou na execução do con rato 
financiado por organismo financeiro multilateral, sem Ørejuízo das demais medidas administrativas, criminais e 

cíveis. 

19- DO LOCAL E DO PRAZO PARA ENTREGA  

19.1 - Quanto 'à entrega, os materiais/serviços devetão ser entregues/realizados em conformidade com as 
especificações estabelecidas no Anexo 1 -Termo de Retrência deste edital e na Ordem de Compra /Autorização 

de Fornecimento ou Ordem de Serviço a ser emitida pela administração. 

20- DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  

20.1 - As condições de pagamento obedecerão ao qà está disposto no Anexo 1 - Termo de Referência deste 

edital. 

21 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

(' 21.1 - As obrigações da parte contratante são aquelas pvistas no Anexo 1 - Termo de Referência deste edital. 

22- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

22.1 - As obrigações da contratada são aquelas prevista no Anexo 1 - Termo de Referência deste edital. 

23- DO REAJUSTE E DO REEQUILÍBRIO ECONÕMIdO-FINANCEIRO  

23.1 - As condições de reajuste e reequilíbrio dos contra os decorrentes da Ata de Registro de Preços são aquelas 
previstas no Anexo 1 - Termo de Referência e Anexo V -v1inuta de Contrato anexos deste edital. 

24- DOS RECURSOS ORÇAMENTÁ RIOS  

24.1 - As despesas decorrentes da Ata de Registro c Preços serão provenientes de dotações orçamentárias 
específicas do órgão contratante, devendo as mesmas surem informadas quando da realização da contratação. 

25- DISPOSIÇÕES FINAIS  

25.1 - A presente licitação não importa necessariamentD em contratação, podendo a PREFEITURA MUNICIPAL 
DE QUIXERAMOBIM revogá-la, no todo ou em parte, por razões de interesse público, derivada de fato 

(' superveniente comprovado ou anulá-la por ilegalidacú, de ofício ou por provocação mediante ato escrito e 
fundamentado disponibilizado no sistema para conhecimento dos participantes da licitação. A PREFEITURA 
MUNICIPAL DE QUIXERAMOBIM poderá, ainda, prorrt'gar, a qualquer tempo, os prazos para recebimento das 
propostas ou para sua abertura. 	 - 

25.2 - O proponente é responsável pela fidelidade e ljitimidade das informações prestadas e dos documentos 
apresentados em qualquer fase da licitação. A faIsidad de qualquer documento apresentado ou a inverdade das 
informações nele contidas implicará a imediata descIasificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso 
tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato ou do peido de compra/serviço, sem prejuízo das demais sanções 
cabíveis. 

25.3 - É facultado ao Pregoeiro, ou à autoridade a ele siperior, em qualquer fase da licitação, promover diligências 
com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo. 

25.4 - Os proponentes intimados para prestar quaisq1er esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no prazo 
determinado pelo pregoeiro, sob pena de descIassificaçTinabilitação. 

25.5 - O desatendimento de exigências formais não dssenciais não importará no afastamento do proponente, 
desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta. 

25.6 - As normas que disciplinam este Pregão serão se4ipre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre 
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os proponentes, desde que não comprometam o intesse da Administração, a finalidade e a segu 

contratação. 

25.7 - As decisões referentes a este processo licitatório poderão ser comunicadas aos proponentes por qualquer 
meio de comunicação que comprove o recebimento ou, ainda, mediante publicação no Diário Oficial do Município. 

25.8 - Os casos não previstos neste Edital serão decididc's pelo Pregoeiro, nos termos da legislação pertinente. 

25.9 - A participação do proponente nesta licitação impIia em aceitação de todos os termos deste Edital. 

25.10 - Não cabe à BOLSA DE LICITAÇÕES DO BRA$1 qualquer responsabilidade pelas obrigações assumidas 
pelos fornecedores95TL9 licitador, em especial com reIção à forma e às condições de entrega dos bens ou da 
execução da prestação dos serviços e quanto à quitação financeira da negociação realizada. 

25.11 - O foro designado para julgamento de quaisqüer questões judiciais resultantes deste Edital será o da 
Comarca do Município de Quixeramobim, Estado do Cerá, considerado aquele a que está vinculado o Pregoeiro. 

25.12 - O Pregoeiro e sua Equipe de Apoio, atenderá'os interessados no horário de 08:00 às 12:00 horas, de 

( 	segunda a sexta-feira, exceto feriados, para melhores esclarecimentos. 

25.13 - A documentação apresentada para fins de habilitação da Empresa vencedora fará parte dos autos da 

licitação e não será devolvida ao proponente. 

25.14 - Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na 
data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subseqüente, no mesmo horário 
anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação do Pregoeiro em contrário. 

25.15 - Atendida a conveniência administrativa, ficam os licitantes vencedores obrigados a aceitar, nas mesmas 
condições contratuais ou de fornecimento, os eventuais, acréscimos ou supressões nos contratos decorrentes da 
Ata de Registro de Preços, em conformidade com o Arto 65, seus parágrafos e incisos da Lei n2  8.666/93 com as 

alterações da Lei n2  8.883/94. 

Município de Quixeramobim, Es1ido do Ceará, 29 de julho de 2021. 

MAX RONNY P1 '.. 0 
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ANEXO 1- TERM DE REFERÊNCIA  

1_DO OBJETO:  

1.1 - O presente termo tem como objeto o REGI&TRO DE PREÇOS PARA FUTURAS E EVENTUAIS 

AQUISIÇÕES DE LANCHES E REFEIÇÕES COMPLETAS PARA EVENTOS E ATIVIDADES QUE POSSAM 
ATENDER ÀS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL E DO 

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - FMAS, tudo conforme especificações contidas neste 

instrumento e nas regulamentações do Decreto Minicipal n° 3.697/2013, de 03 de junho de 2013, e 

subsidiariamente peI9 £ecreto Federal n2  7.892 de 23 cç janeiro de 2013 publicado no D.O.U. de 24 de janeiro de 

2013, com suas alterações. 

1.2 - Este objeto será realizado através de licitação na modalidade/forma PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo 
MENOR PREÇO POR LOTE, com a forma de fornecimento por DEMANDA. 

2— DA JUSTIFICATIVA:  

2.1 - A Secretaria de Assistência e DesenvolvimentC Social, vem apresentar justificativa técnica acerca da 
necessidade de instaurar processo licitatório de Registro de Preços visando o fornecimento de Lanches e 
Refeições, para suprir as necessidades nutricionais hásicas dos beneficiários destes Programas, Projetos e 
Serviços que compõem a sua respectiva estrutura de trabalho, bem como, para o provimento de subsídios 
alimentares destinados aos servidores que executarr suas funções diárias nas repartições em horário de 
expediente ou em horário excepcional, durante as reiniões, cursos, congressos, seminários e vários outros 
eventos que venham a ser promovidos por esta Seetaria. Essa demanda justifica-se também baseada na 
necessidade de fornecer refeições balanceadas nucionalmente, harmonizadas, regionalizadas e seguras 
higienicamente como constituintes da alimentação aoseus funcionários e beneficiários dos serviços oferecidos 

por esta Secretaria. 

2.2 - A opção pelo Sistema de Registro de Preços desSorre da vantagem de otimizar os estoques e reduzir os 
custos de armazenamento, sendo um importante instrümento de planejamento e controle das necessidades de 
materiais adotadas na Administração Pública, tendo seu alicerce no inciso II, art. 15, da Lei n2  8.666/1 993. 

2.3 - A adoção pelo Sistema de Registro de Preços justidica-se, ainda, pela necessidade de contratações 
frequentes/recorrentes do referido objeto, situação q1I? caracteriza a necessidade contínua de aquisição dos 
materiais constantes do presente termo, não sendo possível mensurar previamente o quantitativo total a ser 
fornecido do produto ao longo do exercício financeiro. 

3- CLASSIFICAÇÃO DOS BENS:  

3.1 - Por se tratar de materiais usuais no mercado e po3síveis de serem definidos de forma objetiva, o objeto em 
questão se enquadra na definição de bens e serviços. comuns, conforme o parágrafo único, do art. 10, da Lei 

10.520 de 17 de junho de 2002. 

3.2 - Considerando que os itens descritos neste processo se tratam de objeto essencial no andamento das 
atividades, foi necessária a disposição dos itens em lotá, de acordo com a sua classificação. Ressalta-se que caso 
os itens fossem licitados separadamente, se correria o isco de resultarem itens desertos ou fracassados do modo 
a ocasionar transtornos no que tango ao objetivo destaEe aquisições. Dessa forma, foi optado pelo agrupamento em 
lotes, separando-os apenas de acordo com a sua natureza e destino, permitindo com que fornecedores de cada 
atividade possam participar do certame sem imputar em rejuízos a competição. 

4—DAS ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS:  

4.1 - Descrição do item e quantitativo: 

 

LOTE 
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ITEM DESCRIÇÃO UNID. QTD. 
VALOR 
UNIT. 

VALOR 4OTAL 

1 

19888 	REFEIÇÃO COMPLETA - 02 (DOIS) TIPOS DE 

CARNE, SALADA COZIDA OU CRUA, ARROZ BRANCÔ OU .4 

GREGA, 	MACARRÃO 	SPAGUETTI, 	F/OFA, 

REFRIGERANTE, SUCO E SOBREMESA. 

UNIDADE 
1.0 UNID. 

1.110,00 R$ 21,83 R$ 24.231,30  

2 
5272 	LANCHE BÁSICO - CAFÉ, LEITE, 02 (DOIS) TIPOS DE 

SUCO, 02 (DOIS) TIPOS DE BOLO, TAPIOCA, PÃd COM 

PATÊ, 02 (DOIS) TIPOS DE SALGADOS, SALADA DE FUTA. 
L 

UNIDADE 2.650,00 R$ 17,33 R$ 45.924,50 

19891 - LANCHE'SIMPLES - SANDUICHE DE CARNE MOIDA 
E FRANGO, ACOMPANHADO COM REFRIGERANTE E SUCO. 

lá 

UNIDADE 
1.0 UNID. 

3.250,00 R$ 9,81 R$ 31.882,50 

TOTAL: R$ 102.038,30 

LOTE #2 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QTD. VALORVALOR 
LJNIT. 

TOTAL 

1 
19934• SALGADINHOS DIVERSOS• PASTEL, CANUDINHO, 
COXINHA E BOLINHA DE CARNE DE SOL 

CENTO 465,00 R$ 36,85 R$ 17.135,25  

TOTAL: R$ 17.135,25 

5 DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO:  

5.1 - Os alimentos no ato da entrega devem ser fresco e saudáveis, mantendo suas características, ou seja, não 

apresentar perda significativa de nenhum nutriente ou cDmponente, considerando os requisitos de composição, e 
atendendo às regras de rotulagem e tolerância definidas, na legislação. Deverão manter sua qualidade sensorial - 
não se deteriorando, não podendo ser considerados inaequados para o consumo. 

5.2 - Os materiais deverão estar em conformidade com s normas regUlamentadoras aplicáveis ao objeto, em vigor 

(caso houver). 

5.3 - As especificações técnicas relacionadas no prente termo de referência deverão ser atendidas em sua 

( 	íntegra quando da apresentação da proposta. 

5.4 - Os produtos devem ser entregues devidamente è,mbalados, em perfeito estado, sem sinais de violação e 

umidade, sem inadequação de conteúdo. 

5.5 - O fornecimento deverá ser realizado na frequência compatível com a capacidade de armazenagem 

recebimento do local da Contratante. 	 \ 

5.6 - Não será aceito objeto que esteja em desacordo om as especificações constantes do presente Termo de 
Referência, devendo o fornecedor providenciar sua troc sem qualquer ônus para o Órgão Contratante, sujeitando-
se ainda as sanções previstas. 

5.7 - O órgão contratante poderá realizar visita técnica n local de armazenamento/produção dos gêneros a serem 
fornecidos pela contratada, para supervisão das atividades e verificação de boas práticas conforme legislação 
sanitária vigente. 

5.8 - As entregas dos itens constantes neste proces estão suscetíveis a necessidade de serem realizadas 
diariamente de acordo com a necessidade de cada atividade realizada por esta secretaria. 

5.9 - Os alimentos fornecidos devem ser entregue frescos, feitos no dia em que o pedido for realizado, 
acompanhados dos devidos objetos para servir e acondicionar os alimentos de acordo com a necessidade de cada 

2 
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pedido. 

5.10 - A CONTRATADA não poderá alterar o cardápios salvo motivo de força maior ou caso fortuito e mediante 
solicitaçãoprévia a CONTRATANTE, que avaliará e, de e que não haja impacto no preço, nas características, na 
qualidade e na pontualidade do fornecimento, poder, a seu critério, autorizar a alteração solicitada. Essa 
solicitação de alteração deverá ocorrer no mínimo 5 (cino). horas antes da realização do evento. 

5.11 - Entende-se por "motivo de força maior ou caso fortuito": ocorrência de fato inevitável, imprevisto e alheio à 

vontade do fornecedor. 

5.12 - A CONTRATADA deverá obedecer à legislação sa,iitária quanto aos aspectos da manipulação de alimentos, 

higiene e conservação: 

5.13 - Todos os custos com o fornecimento são de reonsabiIidade da CONTRATADA, incluindo a preparação 
dos alimentos, acondicionamento, embalagens, desclftáveis, transporte, conferência da entrega junto com o 

representante da CONTRATANTE. 

5.14 - Toda Alimentação deve ser preparada em instalaões apropriadas com apresentação da devida LICENÇA 
(% SANITÁRIA ESTADUAL OU MUNICIPAL, expedida pelá Vigilância Sanitária da sede da pessoa jurídica, a ser 

apresentada no ato da contratação, sob pena de decair do direito à contratação. 

5.15 - Quanto ao fornecimento, a contratada deverá forrecer guardanapos, pratos, talheres e copos descartáveis, 
além de disponibilizar a mão de obra de um garçom, seecessários para a execução dos serviços. 

5.16 - Todos os custos com o fornecimento são de responsabilidade da CONTRATADA, incluindo a preparação 
dos alimentos, acondicionamento, embalagens, desca1'veis, transporte (delivery), conferência da entrega junto 
com o representante do CONTRATANTE e quando soliciado, o auxilio no momento da entrega, na disposição dos 
itens na(s) mesa(s) onde os mesmos serão servidos. 

5.17 - Os quantitativos a serem entregues não podeo ser alterados pela CONTRATADA, sem anuência da 
CONTRATANTE. 

6- DA ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO QiBJETO:  

6.1 - Quanto à entrega: 

6.1.1 - Os materiais deverão ser entregues em ciformidade com as especificações estabelecidas neste 
instrumento e na Ordem de Compra / Autorização de Fornecimento, no local indicado abaixo ou na ordem de 
compra: 

RUA DOUTOR MIGUEL PINTO, N2  376. CENTRO - SÉCRETARIA DE ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO 
SOCIAL 

6.1.2 - O prazo de entrega dos materiais será de acord com a ordem de compra, sendo passível da necessidade 
de entrega diaria (entrega no mesmo dia do pedido), contados da data de recebimento da Ordem de Compra / 
Autorização de Fornecimento a ser emitida pela administaçâo. 

6.1.3 - Os atrasos ocasionados por motivo de força maiDr ou caso fortuito, desde que justificados até 05 (cinco) 
horas antes do término do prazo de entrega dos matèiais, e aceitos pela contratante, não serão considerados 
como inadimplemento contratual. 

6.1.4 - A responsabilidade administrativa pelo recebim&tà do objeto tal qual estipulado no Termo de Referência 
será exclusiva dos servidores autorizados pelo órgão ontratante, encarregado de acompanhar a execução do 
processo de entrega e recebimento do objeto contratual, conforme art. 67 da Lei 8.666/93. 

6.1.5 - Os materiais deverão ser entregues rigorosamente de acordo com as especificações estabelecidas no 
presente termo, bem como na proposta vencedora, seri'io que a não observância destas condições, implicará na 
não aceitação do mesmo, sem que caiba qualquer tipo d reclamação ou indenização por parte da inadimplente. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXERAMOBIM 
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6.1.6 - A CONTRATANTE designará um servido r/comissiiO, cujo propósito será o acompanhamento da eiTr;ga a 
conferência desta com as especificações contidas na prbosta de preços e no Termo de Referência. Caso o objeto 
esteja em desacordo com as especificações contidas iaqueles instrumentos, será rejeitado o recebimento do 

mesmo. 

6.1.7 - Os pedidos de prorrogação de prazo de entrega só serão examinados quando formulados até o prazo limite 

estabelecido neste termo. 

6.2 - Quanto ao recebimento: 

6.2.1 - Provisoriamente, a partir da entrega, para efeixo de verificação da conformidade com as especificações 
constantes do Termo de Referência e da proposta. 

6.2.2 - Definitivamente, após a verificação da conforaiidade com as especificações constantes do Termo de 

Referência e da proposta, e sua consequente aceitação 

6.2.3 - Na hipótese de a verificação a que se refere o sjbitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, 
reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

6.2.4 - A nota fiscal/fatura que apresente incorreções será devolvida à contratada para as devidas correções. 
Nesse caso, o termo de recebimento definitivo somente É.,oderá ser emitido após a referida correção. 

6.2.5 - O recebimento dos materiais, em caráter provis,trio ou definitivo, será realizado de segunda a sexta-leira, 
nos horários de 07:30hs às 11:30hs e 13:30 às 17:3€hs. Com  exceção de pedidos realizados com objetivo de 
terem sua execução marcadas para os finais de semana (sábado e domingo) se assim for necessário. 

6.2.6 - A Administração rejeitará, no todo ou em arte, a entrega dos materiais em desacordo com as 
especificações técnicas exigidas. 

6.2.7 - Em caso de troca do objeto a mesma deverá ser efetuada no endereço do órgão contratante. 

6.2.8 - A Contratada deverá providenciar a troca do objõp no prazo máximo de até 2 (duas) horas do registro da 

ocorrência. 

6.2.9 - A rejeição do objeto por estar em desacordo 	as especificações, que vier a ocorrer, não justificará 
possível atraso noprazo de entrega fixado, sujeitando aContratada às sanções previstas. 

6.3 - O fornecimento dos produtos licitados será f€i;o de forma FRACIONADA, DURANTE O PRAZO DE 
CONTRATAÇÃO, MEDIANTE A EXPEDIÇÃO DE ORDENS DE COMPRNAUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, 
pela Unidade Gestora interessada, constando a data e quantidade de produtos a serem entregues. 	- 

7-DO ÕRGÃO GERENCIADOR:  

ÓRGÃO GERENCIADOR ORDENADOFI DE DESPESA 
ENDEREÇO DO ÕRGÃO 

GERENCIADOR 

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA E 
DESENVOLVIMENTO SOCIAL 

KARLUS ANt)RE HOLANDA 
MARTINS 

Rua Dr. Miguel Pinto, n9  376 - Centro, 
Quixeramobim - Ce 

7.1 - Caberá ao órgão informado acima o gerenciamento da Ata de Registro de Preços no seu aspecto operacional 
e nas questões legais. 

8-DA VIGÊNCIA E UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:  

8.1 - A Ata de Registro de Preços terá validade de 12 (DJZE) MESES, não podendo ser prorrogada. 

8.2 - Os fornecedores que assinarem a Ata de Registre de Preços estarão dbrigados a celebrar as contratações 
que dela poderão advir, observadas as condições estabelecidas no Edital e nos seus anexos. 
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8.3 	As contratações decorrentes da Ata de Registro de Preços serão formalizadas mediante cÕlebr çao de 
contrato ou emissão de nota de empenho, ordem de corqpra ou outro instrumento hábil. 

8.4 - Na celebração do contrato ou emissão da nota d4 empenho, ordem de compra ou outro instrumento hábil, 
será exigida a comprovação das condições de habilitação exigidas no edital, as quais deverão ser mantidas pela 

contratada durante todo o período da contratação. 

9—DA FORMALIZAÇÃO DA C NTRATAÇÃO:  

9.1 - Quando das contratações decorrentes do registro e preços deverá ser respeitada a ordem de classificação 

dos fornecedores constantes da Ata de Registro de Preços. 

9.2 - Os preços registrados na Ata de Registro de Preço serão aqueles ofertados na proposta de preço do licitante 

vencedor. 

9.3 - A Ata de Registro de Preços, uma vez lavrac e assinada, não obriga a Administração a firmar as 
contratações que dela poderão advir, ficando-lhe facultaca a utilização de procedimento de licitação, respeitados os 

dispositivos da Lei Federal n2  8.666/1993, sendo asseçirado ao detentor do registro de preços a preferência em 

f' igualdade de condições. 

9.4 - Os fornecedores detentores de preços registrdos ficarão obrigados a fornecer o objeto licitado ao 
participante do SRP (Sistema de Registro de Preços), ns prazos e locais a serem indicados na Ordem de Compra 

/ Autorização de Fornecimento a ser emitida pela adminis 

9.5 - O objeto será executado na medida das disponihlidades dos recursos financeiros e mediante autorização, 
durante a vigência da Ata de Registro de Preços decorr€ite da licitação. 

9.6 - Será firmado contrato, por cada órgão participante ho quantitativo respectivo, observando os limites definidos 

na Ata de Registro de Preços. 

9.7 - A partir da assinatura do contrato, será expedida Ordem de Compra/Autorização de Fornecimento à 

Contratada. 

9.8 - Poderá ser dispensada a formalização de Conttfito, sendo este substituído pela Nota de Empenho, nos 

termos do art. 62, § 42, da Lei n2  8.666/93. 

10— DO PRAZO DE VIGÊNCIA E DE EXECUÇÃO DOÇONTRATO:  

10.1 - Os prazos de vigência e de execução dos con ratos provenientes da Ata de Registro de Preços serão 
definidos pelo(s) órgão(s)/entidade(s) participante(s) do SRP (Sistema de Registro de Preços) quando da 
formalização da contratação. 

10.2 - O(s) contrato(s) decorrente(s) da ARP terá(.o) sua vigência conforme as disposições contidas nos 
instrumentos convocatórios e respectivo(s) contrato(d), obedecido ao disposto no art. 57 da Lei Federal n° 
8.666/93, alterada e consolidada. 

10.3 - O prazo de vigência do(s) contrato(s) decorrente(s) da ARP poderá ser prorrogado nos termos do que dispõe 
o art. 57 da Lei Federal n° 8.666/1993, alterada e cons&iJada. 

11 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:  

11.1 - Executar o objeto em conformidade com as condi.ões deste instrumento. 

11.2 - Manter durante toda a execução contratual, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas a 
condições de habilitação e qualificação exigidas no presinte termo. 

11.3 - Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os percentuais de acréscimos ou supressões limitadas ao 
estabelecido no §12, do art. 65, da Lei Federal n9  8.666/1 p93, tomando-se por base o valor contratual. 
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11.4 - Responsabilizar-Se pelos danos causados diret3mente 
culpa ou dolo, quando da execução do objeto, não pode do ser 
responsabilidade o fato de a contratante proceder à fiscaização 

cá 	1 
(l J- 
1 

à contratante ou a terceiros, deen!.isua 
arguido para efeito de exclusão ou redução de sua 
ou acompanhar a execução contratual. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXERAMOBIM 
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11.5 - Responder por todas as despesas diretas e indittas que incidam ou venham a incidir sobre a execução 
contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social, impostos, encargos sociais e outras 
providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis trabalhistas e específicas de acidentes 
do trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal cmpregado na execução contratual. 

11.6 - Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela contratante, 
salvo quando implicarem em indagações de caráter téclico, hipótese em que serão respondidas no prazo de 24 

(vinte e quatro) ho'rs. 

11.7 - Substituir ou reparar o objeto contratual que cmprovadamente apresente condições de defeito ou em 
desconformidade com as especificações deste termo, ro prazo fixado pelo Órgão Contratante, contado da sua 

notificação. 

11.8 - Cumprir, quando for o caso, as condições d garantia do objeto, responsabilizando-se pelo período 
o oferecido em sua proposta de preços, observando o pra2 mínimo exigido pela Administração. 

11.9 - A Contratada deverá observar conduta adequada na utilização dos materiais, equipamentos, ferramentas e 
utensílios, objetivando a segurança do pessoal e materia no local de entrega dos itens. 

11.10 - A Contratada deverá cumprir, além dos poulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 
municipal, as normas de segurança da contratante 

11.11 - Os empregados da Contratada deverão apresetar-se devidamente uniformizados, portando EPI (quando 
for o caso) e crachá de identificação. 

11.12 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz 
para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utiliação do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre. 

11.13 - Manter-se, durante todo o período de vigêna do Contrato a ser firmado, um preposto aceito pela 
Contratante, para representação da Contratada serrpre que for necessário e comunicando, por escrito, à 
Contratante qualquer mudança de endereço ou telefone 'de contato. 

11.14 - Acatar as orientações da Contratante, sujeitando-se a mais ampla e irrestrita fiscalização, prestando os 
esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações formuladas. 

11.15 - Responsabilizar-se pela fiel execução do objeto 6ntratuai no prazo estabelecido neste termo. 

11.16 - Entregar os materiais de acordo com o pactud6, não sendo aceito, em hipótese alguma, produtos de 
marca diversa. 

12— DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:  

12.1 - Solicitar a execução do objeto à CONTRATADA axavés, da emissão de Ordem de Compra/ Autorização de 
Fornecimento, após emissão de empenho. 

12.2 - Proporcionar à CONTRATADA todas as condiç5es necessárias ao pleno cumprimento das obrigações 
decorrentes do objeto contratual, consoante estabelece a Lei Federal no 8.666/1993 e suas alterações posteriores. 

12.3 - Fiscalizar a execução do objeto contratual, atras de sua unidade competente, podendo, em decorrência, 
solicitar providências da CONTRATADA, que atenderá ou justificará de imediato. 

12.4 - Notificar a CONTRATADA de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto contratual. 

12.5 - Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADAias condições estabelecidas neste Termo. 
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12.6 - Aplicar as penalidades previstas em lei e neste ins rume 

12.7 - Permitir acesso dos empregados da CONTRATAIA às 
do objeto contratual. 

rito. 

dependências do 

12.8 - Prestar as Informações e os esclarecimentot. que venham a ser solicitados pelos empregados da 

CONTRATADA. 

12.9 - Devolver os materiais que não apresentarem condições de serem utilizados. 

12.10 - Solicitar, atçpc.ctos materiais devolvidos medial te comunicação a ser feita pelo Setor de Almoxarifado. 

12.11 - Comunicar à CONTRATADA qualquer irregUatidade no fornecimento dos materiais e interromper 

imediatamente o fornecimento, se for o caso. 

13— DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:  

13.1 - O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dia. após o encaminhamento da documentação tratada neste 

• subitem, através de crédito na Conta Bancária do forrcedor ou através de Cheque nominal, acompanhado da 

seguinte documentação: 

1) Nota Fiscal/fatura discriminativa, em via única, devidamente autorizada pelo ordenador de despesas (pague-se) e 
atestada por servidor responsável pelo recebimento do óbjeto deste termo, 

II) Certidão Conjunta Negativa de Débito quanto aos Ttibutos Federais e a Dívida Ativa da União (PGFN), com 

abrangência inclusive as contribuições sociais, 

III) CRF - Certificado de Regularidade de FGTS, expedicf.. pela Caixa Econômica Federal, 

IV) CND emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual, 

V) CND emitida pelo município domiciliado, e, 

VI) CND emitida pela Justiça Federal do Trabalho, emitida na forma da Lei N°. 12.440/2011. 

13.2 - Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA em caso de descumprimento das condições de 
habilitação e qualificação exigidas neste termo. 

13.3 - É vedada a realização de pagamento antes da enrega do objeto ou se o mesmo não estiver de acordo com 
as especificações deste instrumento. 

13.4 - Se o objeto não for executado conforme condições deste termo, o pagamento ficará suspenso até sua 
execução regular. 

13.5 - Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquanto pendente de liquidação, qualquer obrigação 
financeira decorrente de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito a reajustamento de preços. 

14- DO REAJUSTE E DO REEQUILÍBRIO ECONÔMIC)-FINANCEIRO:  

14.1 - Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação das 
propostas. 

14.1.1 - Dentro do prazo de vigência do contrato decorr?nte da Ata de Registro de Preços e mediante solicitação 
da contratada, os preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice 
econômico INPC - índice Nacional de Preços ao Consumidor do IBGE, ou outro índice em vigor, caso esse seja 
extinto, exclusivamente para as obrigações iniciadas apó; a ocorrência da anualidade. 
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14.1 .2 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o inteegno mínimo de um ano será contado a 
financeiros do último reajuste. 

14.1.3 - No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à 
CONTRATADA a importância calculada pela última varião conhecida, liquidando a diferença correspondente tão 
logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRA1ADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente 
ao reajustamento de preços do valor remanescente, semre que este ocorrer. 

14.1 .4 - Nas aferições finais, o índice utilizado para reajtte será, obrigatoriamente, o definitivo. 

14.1.5 - Caso o índice estabelecido para reajustamento 1'enha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais 
ser utilizado, serádttado, em substituição, o que vier ser determinado pela legislação então em vigor. 

14.1 .6 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

14.2 - Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, 
retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, bj ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do 

(\ príncipe, configurando área econômica extraordinána e extracontratual, poderá, mediante procedimento 
administrativo onde reste demonstrada tal situação e1ermo aditivo, ser restabelecida a relação que as partes 
pactuaram inicialmente entre os encargos da Contratada e a retribuição da Administração para a justa 
remuneração do fornecimento, objetivando a manutençb do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na 
forma do artigo 65, II, "d" da Lei Federal n° 8.666/93, alto'ada e consolidada. 

14.2.1 - Nos casos do item anterior, a CONTRATADA deverá demonstrar analiticamente a variação dos 
componentes dos custos do Contrato, devidament justificada, sendo tal demonstração analisada pelo 
CONTRATANTE para verificação de sua viabilidade e/ou necessidade. 

15— DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO:  

15.1 - A gestão do contrato decorrentes do registro de 3reços será exercida por Representante da Administração, 
formalmente designado pelo(a) ordenador(a) de depesas, para acompanhar a execução do instrumento 
contratual, com vistas à promoção das medidas necessárias à fiel execução das condições previstas no ato 
convocatório e no instrumento contratual. 

15.2 - A fiscalização da contratação será exercida pon Representante da Administração, formalmente designado 
pelo(a) ordenador(a) de despesas, ou pessoa física ot jurídica contratada, com as atribuições de subsidiar ou 
assistir o Gestor de Contrato, de acordo com o estabeledo no art. 67, da Lei Federal n2  8.666/1 993. 

15.2.1 - A fiscalização de que trata este item não exciÇi nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive 
perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou 
emprego de material inadequado ou de quaIidak inferior, e, na ocorrência desta, não implica em 
corresponsabil idade dos órgãos ou de seus agentese prepostos, de conformidade com o art. 70, da Lei 
8.666/1993. 

16— DA SUBCONTRATAÇÃO:  

16.1 - Não será admitida a subcontratação do objeto cor:ratuaI. 

17- DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:  

17.1 - A licitante que ensejar o retardamento da execuçã,t do certame, não mantiver a proposta, não celebrar a Ata 
de Registro de Preços no prazo estipulado no term4 de convocação, falhar ou fraudar na execução do(s) 
contrato(s) decorrentes da Ata de Registro de Preços, comportar-se de modo inidôrieo, fizer declaração falsa ou 
cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citaçëp e da ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar 
com a Administração, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 
punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem 
prejuízo das multas previstas no edital e no termo de contrato e das demais cominações legais. 
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17.2 - A licitante ficará, ainda, sujeita às seguintes pena idades, em caso de inexecução total ou parcial do ontrato 
decorrente da Ata de Registro de Preços, erro de execução, execução imperfeita, mora de execução, 
inadimplemento contratual ou não veracidade das inforrnções prestadas, garantida a prévia defesa: 

- Advertência, sanção de que trata o inciso 1 do art. 	, da Lei n.O 8.666/93 poderá ser aplicada nos seguintes 

casos: 

a) descumprimento das obrigações e responsabilidades' assumidas na licitação; 

b) outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento dos serviços da Contratante, desde 

que não caiba a aplicação de sanção mais grave. 

II - Multas (que poderão ser recolhidas em qualquer 
11 

agência integrante da Rede Arrecadadora de Receitas 

Municipais, por meio de Documento de Arrecadação Miicipal - DAM, a ser preenchido de acordo com instruções 

fornecidas pela Contratante): 

a) de 1,0% (um por cento) sobre o valor contratuI por dia de atraso na entrega do material/serviço ou 

fl indisponibilidade do mesmo, limitada a 10% do mesmo 'Ior; 

b) de 2,0% (dois por cento) sobre o valor contratual, poç infração a qualquer cláusula ou condição do contrato, não 

especificada nas demais alíneas deste inciso, aplicada E}1n dobro na reincidência; 

c) de 5,0% (cinco por cento) do valor contratual, peja recusa em corrigir qualquer material/serviço rejeitado, 
caracterizando-se a recusa, caso a correção não se'efetivar nos 05 (cinco) dias que se seguirem à data da 

comunicação formal da rejeição; 

III - Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a PREFEITURA 
MUNICIPAL DE QUIXERAMOBIM, por prazo não superr a 05 (cinco) anos; 

IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja prõrnovida a reabilitação perante a autoridade que aplicou a 
penalidade, depois do ressarcimento à Administração pslos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da 

sanção aplicada com base no inciso anterior. 	
:1 

17.3 - No processo de aplicação de penalidades é bsegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa, 
garantida nos prazos de 05 (cinco) dias úteis para as sanções previstas nos incisos 1, II e III do item 17.2 supra e 

(' 	10 (dez) dias corridos para a sanção prevista no inciso 1V do mesmo item. 

17.4 - O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 05 (cinco) dias a contar da 
notificação ou decisão do recurso. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente 
descontado do pagamento a que o(a) contratado(a) fizer jus. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito 
do(a) contratado(a), o valor devido será cobrado administrativamente ou inscrito como Dívida Ativa do Município e 
cobrado mediante processo de execução fiscal, com os ncargos correspondentes. 

17.5 - As sanções previstas nos incisos III e IV do iteii 17.2 supra, poderão ser aplicadas às empresas que, em 
razão do contrato objeto da licitação: 

a) praticarem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos ca licitação; 

b) demonstrarem não possuir idoneidade para contratsi, com a Administração Pública, em virtude de atos ilícitos 
praticados; 

c) sofrerem condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer 
tributos. 

17.6 - As sanções previstas nos incisos 1, 111 e IV do iteii 17.2 supra, poderão ser aplicadas juntamente com a do 
inciso II do mesmo item, facultada a defesa prévia do ir teressado no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) 

PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXERAMOBM 

PROCESSO NQ 15.014/2021-PERP 
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dias úteis. 	 .Ru' Ica, 

17.7 - A licitante adjudicatária que se recusar, injustifkadamente, em celebrar a Ata de Registro de reços ou 

firmar o(s) Contrato(s) decorrentes dela dentro do pra-",,-) estipulado neste edital e seus anexos, estará sujeita à 

multa de 5,0% (cinco por cento) do valor total adjudiqado, sem prejuízo das demais penalidades cabíveis, por 

caracterizar descumprimento total da obrigação assumida. 

17.8 - As sanções previstas no item 17.7 supra não se aplicam às demais licitantes que, apesar de não 
vencedoras, venham a ser convocadas para celebrarerri a Ata de Registro de Preços, de acordo com este edital, e 
no prazo de 48 (quarenta e oito) horas comunicarem seÜdesinteresse. 

17.9 - Conformidade com o marco legal anticorruç4âo. A prática de atos que atentem contra o patrimônio 
público nacional ou estrangeiro, contra princípios da adiiinistração pública, ou que de qualquer forma venham a 
constituir fraude ou corrupção, durante a licitação ou ao longo da execução da contratação, será objeto de 
instauração de processo administrativo de responsablzação nos termos da Lei Federal na 12.846/2013, sem 

prejuízo da aplicação das sanções administrativas previas no artigo 72  da Lei Federal na 10.520/2002. 

17.10 - Competência para aplicação no SRP. Garantka a ampla defesa e o contraditório, compete: 

17.10.1 - Ao Órgão Gerenciador aplicar as penalidades decorrentes: 

a) de infrações no procedimento licitatório; 

b) do descumprimento do pactuado na Ata de Regi;tro de Preços ou do descumprimento das obrigações 
contratuais em relação às suas próprias contratações. 

17.11 - Ao Órgão Participante aplicar as penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado na Ata de 
Registro de Preços ou do déscumprimento das obrigaçes contratuais em relação às suas próprias contratações, 
informando as ocorrências ao Órgão Gerenciador. 

18- DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA:  

18.1 - É admissível a fusão, cisão ou incorporação da «c;ntratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam 
observados pela nova pessoa jurídica todos os requitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam 
mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a 
anuência expressa da Administração à continuidade do contrato. 

(' 19-DO VALOR ESTIMADO:  

19.1 - O valor estimado para a aquisição dos materiais objeto deste termo é de R$ 119.173,55 (CENTO E 
DEZENOVE MIL E CENTO E SETENTA E TRÊS REAIS E CINQUENTA E CINCO CENTAVOS), com base nos 
orçamentos coletados. 

20- DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:  

20.1 - As despesas decorrentes da Ata de Registro di Preços serão provenientes de dotações orçamentárias 
específicas do órgão contratante, devendo as mesmas sorem informadas quando da realização da contratação. 

21 - DA GARANTIA CONTRATUAL:  

21.1 - Não será exigida a prestação de garantia de execvção para celebrar a contratação decorrente deste termo. 

22- DAS MEDIDAS ACAUTELADORAS:  

22.1 - Consoante o art. 45, da Lei 9.784/1999, a Admnis1ração Pública poderá, sem a prévia manifestação do 
interessado, motivadamente, adotar providências acat.jeIadoras, em caso de risco iminente, como forma de 
prevenir a ocorrência de dano de difícil ou impossível re;aração. 
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PROCESSO N 15.01 4/2021-PERP 

ANEXO II - MINWA DA PROPOSTA  

COMISSÃO DE LICITAÇÃO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE GJIXERAMOBIM 

REF. PREGÃO ELETRÔNICO N9  15.014/2021-PERP 

Razão Social: 	  

CNPJ 	  

Endereço: 	CEP:_ 

Fone: 	E-mail: 	  

Banco:_ Agência N.2; 	Conta Corrente n:_ 

1 —OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURAS E EVEJITUAIS AQUISIÇÕES DE LANCHES E REFEIÇÕES COMPLETAS 

PARA EVENTOS E ATIVIDADES QUE POSSAM ATENDER ÀS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA E 

DESENVOLVIMENTO SOCIAL E DO FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - FMAS tudo conforme especificações 

constantes no Anexo 1 - Termo de Referência do Edital. 

2- ORÇAMENTOS DETALHADOS: 

LdE N- 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE MARCA QTD. VALOR UNIT. VALOR TOTAL 

VALOR GLOBAL 

Valor Global da Proposta: R$ 

Prazo de entrega dos materiais: Conforme o Edital. 

Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias no mínimo. 

O licitante declara que, nos valores apresentados acima, estão incusos todos os tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais 

e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, ,ustos e demais despesas que possam incidir sobre o fornecimento 
licitado, inclusive a margem de lucro. 

O licitante declara que tem o pleno conhecimento, aceitação e cumprirá todas as obrigações contidas no anexo 1— Termo de Referência 
deste Edital. 

Loc9 e data 

Carimbo da empresa/\sinatura do responsável 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXbKAMUIM 

PROCESSO N9  15014/2021-PERP 

ANEXO III- MODELO DE DECLARAÇÃO  

(ESTA DECLARAÇÃO DEVERÁ COMPOR OS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO) 

DECLARAÇÃO 

(NOME E QUALIFICAÇÃO DO FORNECEDOR), DECLIRA sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que 
se possa prestar, especialmente para fazer prova no processo licitatório N9  15.014/2021-PERP junto a 

PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXERAMOBIM, Estad do Ceará, que: 

a) não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empriados menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores ie 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a 
partir de 14 (quatorze) anos, em observância à Lei Federal n 9854, de 27.10.99, que acrescentou o inciso V ao 
art. 27 da Lei Federal n0  8.666/93; 

b) não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com o Poder Público, em qualquer de suas esferas; 

e) tomou conhecimento do Edital, seus anexos e de todas as condições de participação na Licitação e se 
compromete a cumprir todos os termos do Edital; 

d) inexiste qualquer fato superveniente impeditivo de nossa habilitaçao para participar no presente certame 
licitatório, bem assim que ficamos ciente da obrigatoriedde de declarar ocorrências posteriores, nos termos do art. 
32, § 20, da Lei Federal n0  8.666/93; 

e) inexiste qualquer dirigentes, gerentes, sócios e/ou responsáveis técnicos, em seu quadro, alguém que seja 
servidor da Administração Municipal. 

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a preseite, sob as penas da Lei. 

(Local e Data) 

(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 

OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbiado da empresa proponente carimbada e assinada com o 
número do CNPJ. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXERAMOBIM 

PROCESSO N2  15.014/2021-PERP 

ANEXO IV - MINUTA DA AT&DE REGISTRO DE PREÇOS  

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N 	  

PREGÃO ELETRÔNICO N9  15.01412021-PERP 

Pelo presente instrumento, a PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXERAMOBIMI Estado do Ceará, pessoa jurídica 
de direito público interno, inscrita no CNPJ/MF sob o nu 07.744.303/0001-68, através do(a) SECRETARIA DE 
ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL, Órgtu Gestor desta Ata de Registro de Preços, com sede na 
Rua Dr. Miguel Pinto, nu 376 - Centro, Quixeramobim,j Ce, neste ato representado(a) pelo(a) Ordenador(a) de 

Despesas, o(a) Sr.(a). 	 , inscrito(a) no CPF sob o n° 	 , considerando o 

julgamento da licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO tombado sob o Nu 15.014/2021-PERP e a 

respectiva homologação datada de / / 	, RESOLVE registrar os preços das empresas signatárias, nas 

quantidades estimadas e máximas anuais, de acordõ com a classificação por elas alcançadas POR LOTE, 
atendendo às condições previstas no Instrumento Convccatório e as constantes desta Ata de Registro de Preços, 

em conformidade com as disposições a seguir. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL 

1.1 - Processo de Licitação, na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO tombado sob o n2  15.014/2021-PERP 

sujeitando-se as partes às normas constantes da Lei FderaI n° 10.520, de 17 de julho de 2002, Lei Federal n° 
8.666, de 21 de junho de 1993, Decreto Municipal n° 3$712013, de 03 de junho de 2013, e subsidiariamente pelo 
Decreto Federal nu 7.892/13, alterado pelo Decreto FedaI nu 9.488/2018. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 

2.1 - Constitui objeto da presente Ata de Registro de Peços o(a) REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURAS E 
EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE LANCHES E REFEIÇÕES COMPLETAS PARA EVENTOS E ATIVIDADES QUE 
POSSAM ATENDER ÀS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO 
SOCIAL E DO FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - FMAS, tudo conforme especificações contidas 
no Anexo I - Termo de Referência do Edital do prcesso licitatório na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO 

tombado sob o n2  15.01 4/2021-PERP, no qual restaram Iassificados em primeiro lugar os licitantes signatários. 

Subcláusula Única - Este instrumento não obriga a Acftninistração a firmar contratações, exclusivamente por seu 
intermédio, podendo realizar licitações específicas, ob&lecida a legislação pertinente, sem que, desse fato, caiba 
recurso ou indenização de qualquer espécie aos detentores do registro de preços, sendo-lhes assegurado a 
preferência, em igualdade de condições. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO ÓRGÃO GERENCIADOF 

ÓRGÃO GERENCIADOR ORDENADOfl DE DESPESA 
ENDEREÇO DO ÓRGÃO 

GERENCIADOR 

3.1 - Caberá ao órgão informado acima o gerenciamento da Ata de Registro de Preços no seu aspecto operacional 
e nas questões legais. 

CLÁUSULA QUARTA - DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

4.1 - O preço registrado, as especificações do objelo, a quantidade, fornecedor(es) e as demais condições 
ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 

  

LOTE N° 
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,#O D Ç 

dFL:  j'rj  

  

LICITANTE VENCEÇOR: 
'. 	1W 	R.d 

.7 -' 
ITEM DESCRIÇÃO fIARCA UNID. 	[QUANT. R$ UNIT R$ TOTAL 

VALOR GLOBAL R$ 

CLÁUSULA QUINTA - DO VALOR GLOBAL DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

5.1 - O valor global da presente Ata de Registro de Preçcs é de R$  

CLÁUSULA SEXTA DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

6.1 - A presente Ata de Registro de Preços terá valiJde de 12 (DOZE) MESES, com início em jj_._ e 

término em _//..__, não podendo ser prorrogada. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

7.1 - Os fornecedores que assinarem a Ata de Registre.,  de Preços estarão obrigados a celebrar as contratações 
que dela poderão advir, observadas as condições estabtecidas no Edital, nos seus anexos e nesta Ata. 

7.2 - As contratações decorrentes da Ata de Registro, de Preços serão formalizadas mediante celebração de 
contrato ou emissão de nota de empenho, ordem de corpra ou outro instrumento hábil, 

7.3 - Na celebração do contrato ou emissão da nota de empenho, ordem de compra ou outro instrumento hábil, 
será exigida a comprovação das condições de habilitação exigidas no edital, as quais deverão ser mantidas pela 
contratada durante todo o período da contratação. 

7.4 - Em decorrência da publicação desta Ata, o partipipante do SRP, caso presente, poderá efetuar compras 
diretamente aos fornecedores com preços registrados, evendo comunicar ao órgão gestor, a recusa do detentor 
de registro de preços em fornecer os materiais no prazo estabelecido pelos órgãos participantes. 

CLÁUSULA OITAVA - DA FORMALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

8.1 - Quando das contratações decorrentes do registro ie preços deverá ser respeitada a ordem de classificação 
dos fornecedores constantes da Ata de Registro de Preços. 

(' 	8.2 - Os preços registrados na Ata de Registro de Preço serão aqueles ofertados na proposta de preço do licitante 
- 	vencedor. 

8.3 - A Ata de Registro de Preços, uma vez lavrada e assinada, não obriga a Administração a firmar as 
contratações que dela poderão advir, ficando-lhe facultac a a utilização de procedimento de licitação, respeitados os 
dispositivos da Lei Federal n11  8.666/1993, sendo asseiirado ao detentor do registro de preços a preferência em 
igualdade de condições. 

8.4 - Os fornecedores detentores de preços registrçdos ficarão obrigados a fornecer o objeto licitado ao 
participante do SRP (Sistema de Registro de Preços), los  prazos e locais especificados no Termo de Referência 
anexo ao Edital ou a serem indicados na Ordem de Cmpra /Autorização de Fornecimento a ser emitida pela 
administração. 

8.5 - O objeto será executado na medida das disponibilidades dos recursos financeiros e mediante autorização, 
durante a vigência da Ata de Registro de Preços decorrite da licitação. 

8.6 - Será firmado contrato, por cada órgão participante no quantitativo respectivo, observando os limites definidos 
na Ata de Registro de Preços. 

8.7 - O licitante vencedor da presente licitação deverá assinar Contrato com a Administração no prazo máximo de 
05 (cinco) dias úteis, a contar da data de notificação (telefônica, fax, escrita ou e-mail), onde estarão inclusas todas 
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as condições, obrigações e responsabilidades constant&; do Edital e seus Anexos, imprescindíveis à fiel A ':&içãO 
do objeto da licitação, e na forma descrita na Lei n.° 8.666193, sob pena de ser aplicada a penalidade pre sta no 

art. 70  da Lei n° 10.520, bem ainda a convocação do 20  (;egundo) colocado no certame. 

8.7.1 - O prazo indicado no item 8.7 poderá ser pror;bgado uma vez por igual período, desde que solicitado 
durante o seu transcurso e, ainda assim, se devidament 

Í 
 e justificado e aceito, de acordo com o disposto no § 111, do 

artigo 64, da Lei Federal 0 8666/93. Em caso de recisa injustificada, ser-lhe-á aplicado sanções previstas no 

edital. 

8.7.2 - O Contrato deverá ser assinado por quem da direito, dentro do prazo supramencionado pela Unidade 
Gestora contratante, podendo ser retirado de tal órgãt por procurador habilitado para que o representante da 

empresa possa aihMo. 

8.8 - A partir da assinatura do contrato, será expedida Ordem de Compra/Autorização de Fornecimento à 
Contratada. 

8.9 - Poderá ser dispensada a formalização de Contrato, sendo este substituído pela Nota de Empenho, nos 
termos do art. 62, § 4, da Lei n2  8.666/93. 

8.9.1 - No prazo de 5 (cinco) dias corridos contados da data da convocação, o fornecedor deverá comparecer 
perante o Órgão Gerenciador ou ao Órgão Participante»ara a retirada da nota de empenho ou, alternativamente, 
solicitar o seu envio por meio eletrônico. 

8.9.2 - O prazo indicado no item 8.9.1 poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do 
interessado e aceita pela Administração. 

8.9.3 - O não comparecimento do fornecedor para retirr,a nota de empenho ou, quando solicitado o seu envio por 
meio eletrônico, a ausência de envio de confirmação de recebimento dentro do prazo indicado no item 8.9.1 
importará na recusa à contratação, sujeita à aplicação ds sanções cabíveis. 

8.9.4 - Quando a nota de empenho for encaminhada po eio eletrônico, o prazo para entrega terá início no dia útil 
posterior ao envio da confirmação de recebimento, qu será impressa pelo Órgão Gerenciador ou pelo Órgão 
Participante e juntada aos autos do processo. 

CLÁUSULA NONA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA E DE b(ECUÇÃO DO CONTRATO 

9.1 - Os prazos de vigência e de execução dos 	provenientes da Ata de Registro de Preços serão 
(' definidos pelo(s) órgão(s)/entidade(s) participante(s) do. SRP (Sistema de Registro de Preços) quando da 

formalização da contratação. 

9.2 - O(s) contrato(s) decorrente(s) da ARP terá(ãd) sua vigência conforme as disposições contidas nos 
instrumentos convocatórios e respectivo(s) contrato(s), obedecido ao disposto no art. 57 da Lei Federal n° 
8.666/93, alterada e consolidada. 

9.3 - O prazo de vigência do(s) contrato(s) decorrente( da ARP poderá ser prorrogado nos termos do que dispõe 
o art. 57 da Lei Federal n° 8.666/1993, alterada e consolidada. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO,  DO CONTRATO 

10.1 - A gestão do contrato decorrentes do registro de reços será exercida por Representante da Administração, 
formalmente designado pelo(a) ordenador(a) de depesas, para acompanhar a execução do instrumento 
contratual, com vistas à promoção das medidas necessárias à fiel execução das condições previstas no ato 
convocatório e no instrumento contratual. 

10.2 - A fiscalização da contratação será exercida por 1epresentante da Administração, formalmente designado 
pelo(a) ordenador(a) de despesas, ou pessoa física qt jurídica contratada, com as atribuições de subsidiar ou 
assistir o Gestor de Contrato, de acordo com o estabele5do no art. 67, da Lei Federal n2  8.666/1993. 
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10.2.1 - A fiscalização de que trata este item não excl i nem reduz a responsabilidade da Contratada' &usive 
perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibi órios, ou 
emprego de material inadequado ou de qualidadEI inferior, e, na ocorrência desta, não implica em 
corresponsabilidade dos órgãos ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70, da Lei 

8.666/1993. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

11.1 - A presente Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de pleno direito, nas seguintes situações: 

11.1.1 - Pelo(a) SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA E DE&ENVOLVIMENTO SOCIAL: 

a) Quando o fornecedor descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 

b) Quando o fornecedor não retirar a respectiva nata de empenho ou instrumento equivalente, no prazo 
estabelecido pela Administração sem justificativa aceitá eI; 

c) Quando o fornecedor não assinar o contrato no prazd stabeIecido; 

d) Quando o fornecedor não aceitar reduzir o seu preçc registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles 
praticados no mercado; 

e) Quando o fornecedor der causa a rescisão administrtiva do contrato decorrente deste Registro de Preços, nas 
hipóteses previstas nos incisos de 1 a XII e XVII do artig 78 da Lei 8.666/93; 

f) Em qualquer hipótese de inexecução total ou parcial d contrato decorrente deste Registro; 

11.1.2- Pelo FORNECEDOR: 

a) Mediante solicitação por escrito, comprovando està impossibilitado de cumprir as exigências desta Ata de 
Registro de Preços; 

b) Quando comprovada a ocorrência de qualquer das hióteses contidas no art. 78, incisos XIV , XV e XVI, da Lei 
Federal 8.666/93. 

11.2 - O procedimento de rescisão observará os ditamos previstos nos artigos 79 e 80 da Lei de Licitações. 

11.3 - Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o ?rnecedor será informado por correspondência com aviso 
de recebimento, a qual será juntada ao processo adminitrativo da presente Ata. 

11.4 - No caso de ser ignorado, incerto ou inacessív& o endereço do fornecedor, a comunicação será feita por 
publicação no afixação do flanelógrafo da Comissão dt, Licitação ou em Jornal de Circulação Local, pelo menos 
uma vez, considerando-se cancelado o preço registrado.a partir da última publicação. 

11.5 - A solicitação do fornecedor para cancelamento d preços registrados poderá não ser aceita pelo Município, 
facultando-se à esta neste caso, a aplicação das penalidades previstas nesta Ata. 

11.5.1 - Não poderá haver cancelamento do registro encl'lanto pendente a execução de fornecimento já autorizado. 

11.6 - Havendo o cancelamento do preço registrado, ces 3arão todas as atividades do fornecedor. 

11.7 - Caso o(a) SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL não se utilize da prerrogativa 
de cancelar esta Ata, a seu exclusivo critério, poderá Fuspender a sua execução e/ou sustar o pagamento das 
faturas, até que o fornecedor cumpra integralmente a ccr dição contratual infringida. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PENALIDADE 

12.1 - O descumprimento da Ata de Registro de Preps ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no 
Edital. 

PROCESSO N9 15.014/2021-PERP 
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12.2 - E da competência do órgão gerenciador a apIicção das penalidades decorrentes do descumprirnen o do 
pactuado nesta ata de registro de preço, exceto nas hipóteses em que o descumprimentO disser resp- to às 
contratações dos órgãos participantes, caso no qualaberá ao respectivo órgão participante a aplicação da 
penalidade, de acordo com o Decreto Municipal n° 3.69712013, de 03 de junho de 2013. 

12.3 - O órgão participante deverá comunicar ao órgão erenciador qualquer das ocorrências previstas no Decreto 
Municipal n° 3.697/2013, de 03 de junho de 2013, dàda a necessidade de instauração de procedimento para 

cancelamento do registro do fornecedor. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS ILÍCITOS PENJIS 

13.1 - As infrações penais serão objeto de processo judicial na forma legalmente prevista, sem prejuízo das demais 

combinações aplicáveis. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA -  DOS RECURSOS 09AMENTÁR1OS 

14.1 - As despesas decorrentes da Ata de Registro do,  Preços serão provenientes de dotações orçamentárias 
específicas do órgão contratante, devendo as mesmas orem informadas quando da realização da contratação. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA ADESÃO À ATA QI REGISTRO DE PREÇOS 

15.1 - A Ata de Registro de Preços, durante sua 'gência, poderá ser utilizada pelo(a) SECRETARIA DE 
ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL, na cøtidição de ÓRGÃO GERENCIADOFL e por qualquer outro 
órgão ou entidade da Administração Pública que nãdtenha participado do certame licitatório, mediante prévia 
consulta ao Órgão Gerenciador do processo, desde que levidamente comprovada a vantagem. 

15.2 - Os órgãos e entidades que não participaram do hegistro de Preços, quando desejarem fazer uso da Ata de 
Registro de Preços deverão manifestar o seu interesse junto ao(a) SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA E 
DESENVOLVIMENTO SOCIAL, que indicará as possível; licitantes e respectivos preços registrados. 

15.3 - Caberá a empresa adjudicatária beneficiária da'i ta de Registro de Preços, observada as condições nela 
estabelecidas, optar ou não pelo fornecimento dos materiais, independentemente dos quantitativos registrados em 
Ata, desde que este fornecimento não prejudique as obrações anteriormente assumidas. 

15.4 - As contratações decorrentes da utilização da Ata 1e Registro de Preços de que traia este subitem, ou seja, 
das adesões, não poderão exceder, por órgão ou entidade interessada a 50% (cinquenta por cento) dos 
quantitativos dos itens constantes no instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preço para o 

(" órgão gerenciador e órgãos participantes na forma em cue estabelece o Decreto Federal 0 7.892/13, alterado pelo 
Decreto Federal n 9.488/2018. 

15.5 - O quantitativo decorrente das adesões à ata dê registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao 
dobro do quantitativo de cada item registrado na ata , registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos 
participantes, independente do número de órgãos não perticipantes que aderirem. 

15.5.1 - Para as microempresas e empresas de pequer porte e cooperativas enquadradas no artigo 34 da Lei n° 
11.488, de 2007, o órgão gerenciador somente autorizo a adesão caso o valor da contratação pretendida pelo 
aderente, somado aos valores das contratações já plevistas para o órgão gerenciador e participantes ou já 
destinadas à aderentes anteriores, não ultrapasse o liilite de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) (Acórdão TCU flQ 

2957/2011—P). 

15.6 - A existência de preços registrados não obriga as órgãos ou entidades Participantes, a adquirir o objeto 
licitado, sendo facultada a realização de licitação i3pecífica para a aquisição pretendida, assegurado ao 
beneficiário do registro a preferência de fornecimento em igualdade de condições. 

15.7 - Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo 
fornecedor das obrigações contratualmente assumidas o a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, 
de eventuais penalidades decorrentes do descumprimeçito de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias 

PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXERAMOBIM 
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contratações, informando as ocorrências ao órgão gereriador. 

15.8 - Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a contratação solicitada 
em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de validada da Ata de Registro de Preços. 

15.8.1 - Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e ju stif icadam ente, a prorrogação do prazo para 

efetivação da contratação, respeitado o prazo de vigênclh da ata, desde que solicitada pelo órgão não participante. 

CLÁSULA DÉCIMA SEXTA - DAS CONDIÇÕES GERAIS 

16.1 - As condições gerais do fornecimento, tais corno os prazos para entrega e recebimento do objeto, as 
obrigações da Administração e do fornecedor registradc e demais condições do ajuste, encontram-Se definidos no 

Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 

16.2 - É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixa dos nesta ata de registro de preços, inclusive o acréscimo 

de que trata o § 10  do art. 65 da Lei n 8.666/93, nos terios do Decreto Municipal n° 3.697/201 3, de 03 de junho de 

2013. 

fl 16.3 - No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação dos itens nas 

seguintes hipóteses. 

16.3.1 - Contratação da totalidade dos itens de grupo respeitadas as proporções de quantitativos definidos no 

certame; ou 

16.3.2 - Contratação de item isolado para o qual o preço unitário adjudicado ao vencedor seja o menor preço válido 
ofertado para o mesmo item na fase de lances 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DAS DISPOSIÇÕES F114AIS 

17.1 - As partes ficam, ainda, adstritas às seguintes disfosições: 

17.1 .1 - Todas as alterações que se fizerem necessárus serão registradas por intermédio de lavratura de termo 
aditivo a presente Ata de Registro de Preços. 

17.1 .2 - Integram esta Ata os seus anexos, o Edital do PREGÃO ELETRÔNICO que lhe deu origem e seus anexos, 
e as propostas das empresas classificadas POR LOTE. 

17.1 .3 - É vedado caucionar ou utilizar o contrato decorrente do presente registro para qualquer operação 
j financeira, sem prévia e expressa autorização do(a) E'ECRETARlA DE ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO 

SOCIAL. 

17.2 - A CONTRATANTE se reserva o direito de fazer uo de qualquer das prerrogativas dispostas no artigo 58 da 
Lei n.2  8.666/93, alterada e consolidada. 

17.3 - A inadimplência do fornecedor com referência ao encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transfere à 
Administração a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do contrato ou restringir a 
regularização e o uso dos materiais pela Administração. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO FORO 

18.1. - Fica eleito o foro do Município de Quixerairiobim, Estado do Ceará, para conhecer das questões 
relacionadas com a presente Ata que não possam ser r;oIvidas pelos meios administrativos. 

Assinam esta Ata, os signatários relacionados e qualifados a seguir, os quais firmam o compromisso de zelar 
pelo fiel cumprimento das suas cláusulas e condições. 

Signatários: 

Município de Quixeramobim, Estad\do Ceará, - de 	de 
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Órgão Gestor Nome do Titular Cargo CPF Assinatura......  

Detentores do Reg. de 
Nome do 

Cargo CPF Assinatura 
Preços Representante 

TESTEMUNHAS: 

	

1. 	 CPF: 	 

	

2. 	 CPF: 	 
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ANEXO 1 À ATA DE REGISTRd,  DE PREÇOS N2 	  

RELAÇÃO E QUALIFICAÇÃO DO(S) FORMCCEDORE(S) COM PREÇOS REGISTRADOS 

RAZÃO SOCIAL: 

CNPJ: 

ENDEREÇO: 

TELEFONE: FAX: 

REPRESENTANTE: 	 CPF: 

BANCO: 	AGÊNCIA: 	CONTA CORRENTE: 



DESCRIÇÃO 
QTD. 

CONTRATADA 
VALOR 
UNIT. ITEM MARC/ UNID. VALOR TOTAL 

PREFEITURA MUNICIPAL DEQUIXEKAMUIM 

PROCESSO N2  15.01 4/2021-PERP 

ANEXO V - MINUTA DC TERMO DE CONTRATO  

CONTRATO N2: 	  

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXERAMOBIM, 
ARAVÉS DO(A) 	 E A EMPRESA: 

PARA O FIM QUE A SEGUIR SE 

DfCLARA: 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXERAMOBIM, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ(MF) 

sob o n° 07.744.303/0001-68, através do(a)   	 , com sede à 

	  neste ato representado(a)" pelo(a) Ordenador(a) de 
	  brasileiro(a), inscrito(a) no PF/MF sob o n2 	 

denominado(a) CONTRATANTE, e 

estabelecidas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL  

1.1 - O presente contrato tem como fundamento o' edital do processo licitatário na modalidade PREGÃO 

ELETRÔNICO tombado sob o n2  15.014/2021-PERP e seus anexos, os preceitos do direito público, Lei Federal n2  

8.66611993 e suas alterações posteriores, Lei Federai ,riQ 10.520, de 17 de Julho de 2002, Decreto Municipal n° 

3.697/201 3, de 03 de junho de 2013 e Ata de Registo de Preços n°    e outras leis especiais 

necessárias ao cumprimento de seu objeto. 

1.2 - O cumprimento deste contrato está vinculado aos termos do edital do processo licitatório na 

modalidade PREGÃO ELETRÔNICO tombado sob o 12  15.014/2021-PERP e seus anexos e à proposta da 

CONTRATADA, os quais constituem parte deste instrumento, independente de sua transcrição. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO  

2.1 - Constitui objeto da presente avença, o(a) RE(ISTRO DE PREÇOS PARA FUTURAS E EVENTUAIS 
AQUISIÇÕES DE LANCHES E REFEIÇÕES COMPLETAS PARA EVENTOS E ATIVIDADES QUE POSSAM 
ATENDER ÀS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL E DO 
FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - FMA3. 

2.2 - Dos itens contratados: 

TOTAL: R$ 

a empresa 
	 inscrita no CNt'J sob o n 	 

pelo(a) Sr./Sra. 	 , inscrito(a) no CPF sob o n° 	 

CONTRATADA, firmam entre si o presente TERMO DE CONTRATO mediante 

neste ato representada 
doravante denominada 

as cláusulas e condições a seguir 

	  CEP: 
Despesas o(a) Sr(a). 

doravante 
com sede na 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR 

   

3.1 - O valor contratual global importa na quantia de R$ 

 

( 	 ). 

 

3.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesss ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 
contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos ocíais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e ou:ros necessários ao cumprimento integral do objeto da 
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contratação. 

 

CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA COaTRATUAL  

4.1 - O presente Instrumento terá vigência até 	jA 	, com início a partir da data de sua assinatura, 

podendo ser prorrogado, a critério das partes, na foia do artigo 57 da Lei Federal n2  8.666/93, alterada e 

consolidada. 

CLÁUSULA QUINTA - DA ENTREGA E DO RECEBIME1IIQ.. 

5.1 - As condições de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo ao 

Edital. 

CLÁUSULA SEXTA - DA ORIGEM DOS RECURSOS  

6.1 - Os recursos necessários ao custeio das despEas decorrentes do contrato encontram-se devidamente 
alocados no orçamento municipal vigente do(a) 	 , classificados sob a dotação 

orçamentária/elemento de despesas/fonte de recursos di crimin ados abaixo: 

fl (DOTACAO_ORCAMENTARIA) 

CLÁUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO  

7.1 - O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o encaminhamento da documentação tratada neste 
subitem, através de crédito na Conta Bancária do fortcedor ou através de Cheque nominal, acompanhado da 

seguinte documentação: 

1) Nota Fiscal/fatura discriminativa, em via única, devidaiiente autorizada pelo ordenador de despesas (pague-se) e 
atestada por servidor responsável pelo recebimento do dtjeto deste termo, 

II) Certidão Conjunta Negativa de Débito quanto aos 1ibutos Federais e a Dívida Ativa da União (PGFN), com 
abrangência inclusive as contribuições sociais, 

III) CRF - Certificado de Regularidade de FGTS, expedid pela Caixa Econômica Federal, 

IV) CND emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual, 

V) CND emitida pelo município domiciliado, e, 

VI) CND emitida pela Justiça Federal do Trabalho, emitidft na formada Lei N°. 12.440/2011. 

7.2 - Não será efetuado qualquer pagamento à CONT'ATADA em caso de descumprimento das condições de 
habilitação e qualificação exigidas neste termo. 

7.3 - É vedada a realização de pagamento antes da entr.ga  do objeto ou se o mesmo não estiver de acordo com as 
especificações deste instrumento. 

7.4 - Se o objeto não for executado conforme condk5es deste termo, o pagamento ficará suspenso até sua 
execução regular. 

7.5 - Nenhum pagamento será efetuado à GONTRATAI)A, enquanto pendente de liquidação, qualquer obrigação 
financeira decorrente de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito a reajustamento de preços. 

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

8.1 - Executar o objeto em conformidade com as condições deste instrumento. 

8.2 - Manter durante toda a execução contratual, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas a 
condições de habilitação e qualificação exigidas no preséite termo. 

2 
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8.3 - Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os percentuais de acréscimos ou supressões limita as• ao 

estabelecido no §1.2,  do art. 65, da Lei Federal n2  8.666/193, tomando-se por base o valor contratual. 

8.4 - Responsabilizar-se pelos danos causados diretamhte à contratante ou a terceiros, decorrentes da sua culpa 
ou dolo, quando da execução do objeto, não podendo ser arguido para efeito de exclusão ou redução de sua 
responsabilidade o fato de a contratante proceder à fiscazação ou acompanhar a execução contratual. 

8.5 - Responder por todas as despesas diretas e indiretas que incidam ou venham a incidir sobre a execução 

contratual, inclusive as obrigações relativas a salários.' previdência social, impostos encargos sociais e outras 
providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cúrnprimento das leis trabalhistas e específicas de acidentes 

do trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal empregado na execução contratual. 

8.6 - Prestar imediatamente as informações e os esclahcimentos que venham a ser solicitados pela contratante, 
salvo quando implicarem em indagações de caráter téciico, hipótese em que serão respondidas no prazo de 24 

(vinte e quatro) horas. 

8.7 - Substituir ou reparar o objeto contratual que demprovadamente apresente condições de defeito ou em 

desconformidade com as especificações deste termo, rio prazo fixado pelo Órgão Contratante, contado da sua 

notificação. 

8.8 - Cumprir, quando for o caso, as condições de garantia do objeto, responsabilizando-se pelo período oferecido 

em sua proposta de preços, observando o prazo mínimo'exigido pela Administração. 

8.9 - Os produtos deverão vir lacrados de forma a proteger da ação da luz, poeira e umidade, sendo que, nos casos 
das embalagens apresentarem violação de qualquer esécie, deverão ser substituídas pelo fornecedor, ainda que 

na fase de análise/recebimento. 

8.10 - Na embalagem dos produtos, salvo também regulamentações ou exceções específicas comprovadamente de 

prática usual do mercado, deverão constar as condiçõés de estocagem, faixa de temperatura, umidade, limites e 
posições de armazenamento, exposição a raios solares demais recomendações do fabricante, se for o caso. 

8.11 - Quanto às embalagens dos produtos, quando ne:iessário e solicitado pela Unidade devem ser consideradas 
inclusive aquelas extras necessárias para a proteção durante os procedimentos de embarque, desembarque e 

transporte. 

8.12 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do :'nenor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz 
para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utili2ação do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho 

noturno, perigoso ou insalubre. 

8.13 - Manter-se, durante todo o período de, vigência do Contrato a ser firmado, um preposto aceito pela 
Contratante, para representação da Contratada sempre que for necessário e 'comunicando, por escrito, à 
Contratante qualquer mudança de endereço ou telefone de contato. 

8.14 - Acatar as orientações da Contratante, sujeitando-se a mais ampla e irrestrita fiscalização, prestando os 
esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações orm ul adas. 

8.15 - Responsabilizar-se pela fiel execução do objeto co ntratual no prazo estabelecido neste termo. 

8.16 - Entregar os materiais de acordo com o pactuado, ão sendo aceito, em hipótese alguma, produtos de marca 
diversa. 

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRAANTE 

9.1 - Solicitar a execução do objeto à CONTRATADA através da emissão de Ordem de Compra / Autorização de 
Fornecimento, após emissão de empenho. 

9.2 - Proporcionar à CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigações 
decorrentes do objeto contratual, consoante estabelece Lei Federal no 8.666/1993 e suas alterações posteriores. 
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9.3 - Fiscalizar a execução do objeto contratual, atravç; de sua unidade competente, podendo, em decbrrência, 
solicitar providências da CONTRATADA, que atenderá oG justificará de imediato. 

9.4 - Notificar a CONTRATADA de qualquer irregularidad decorrente da execução do objeto contratual. 

9.5 - Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA ns condições estabelecidas neste Termo. 

9.6 - Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento. 

9.7 » Permitir acesso dos empregados da CONTRATADA às dependências do CONTRATANTE para a execução do 

objeto contratual. 	 1. 

9.8 - Prestar as Informações e os esclarecimentos' ciue venham a ser solicitados pelos empregados da 

CONTRATADA. 

9.9 - Devolver os materiais que não apresentarem condições de serem utilizados. 

9.10 - Solicitar a troca dos materiais devolvidos mediante comunicação a ser feita pelo Setor de Almoxarifado. 

(' 9.11 - Comunicar à CONTRATADA qualquer irregtiaridade no fornecimento dos materiais e interromper 
imediatamente o fornecimento, se for o caso. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DO REAJUSTE E DO REEQUII$RIO ECONÔMICO-FINANCEIRO  

10.1 - Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação das 
propostas. 

10.1.1 - Dentro do prazo de vigência do contrato e rrediante solicitação da contratada, os preços contratados 
poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice econômico INPC - Índice Nacional de 
Preços ao Consumidor do IBGE, ou outro índice em vigor, caso esse seja extinto , exclusivamente para as 
obrigações iniciadas após a ocorrência da anualidade. 

10.1.2 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interegno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 
financeiros do último reajuste. 

10.1.3 - No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à 
CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão 
logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao 
reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 

10.1.4 - Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

10.1.5 - Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais 
ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ;er determinado pela legislação então em vigor. 

10.1.6 - Na ausência de previsão legal quanto ao índMe substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meiode termo aditivo. 

10.2 - Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, 
retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, bu ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do 
príncipe, configurando área econômica extraordinár'a e extracontratual, poderá, mediante procedimento 
administrativo onde reste demonstrada tal situação e 4termo aditivo, ser restabelecida a relação que as partes 
pactuaram inicialmente entre os encargos da Contratada e a retribuição da Administração para a justa remuneração 
do fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrid conômico-financeiro inicial do contrato, na forma do artigo 
65, II, "d' da Lei Federal n° 8.666/93, alterada e consolidada. 

10.2.1 - Nos casos do item anterior, a CONTRATADA deverá demonstrar analiticamente a variação dos 
componentes dos custos do Contrato, devidament justificada, sendo tal demonstração analisada pelo 
CONTRATANTE para verificação de sua viabilidade e/ou necessidade. 
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS CONDIÇÕES D EXECUÇÃO  

11.1 - As regras acerca das condições de execução corratual, inclusive as relacionadas a subcontratação, são as 
estabelecidas no Termo de Referência, anexo do Edital. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA GESTÃO DO CONTRATO  

12.1 - A gestão do contrato será exercida por Represntante da Administração, formalmente designado pelo(a) 
ordenador(a) de despesas, para acompanhar a execuo.do  instrumento contratual, com vistas à promoção das 

medidas necessárias à fiel execução das condições preitas no ato convocatório e no instrumento contratual. 

12.2 - A fiscalização da contratação será exercida por Representante da Administração, formalmente designado 
pelo(a) ordenador(a) de despesas, ou pessoa física ou jurídica contratada, com as atribuições de subsidiar ou 
assistir o Gestor de Contrato, de acordo com o estabelec*10 no art. 67, da Lei Federal n2  8.666/1993. 

12.2.1 - A fiscalização de que trata este item não exciii nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive 
perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda quqresultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou 
emprego de material inadequado ou de qualídadt,  inferior, e, na ocorrência desta, não implica em 

( co rrespon sabil idade dos órgãos ou de seus agentes e prpostos, de conformidade com o art. 70, da Lei 8.666/1993. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS SANÇÕES  . 

13.1 - A licitante que ensejar o retardamento da execrJ1ão do certame, não mantiver a proposta, não celebrar o 
contrato no prazo estipulado rio termo de convocação, fai'iar ou fraudar na execução do(s) contrato(s), comportar-se 
de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer frdide fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla 
defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou (até que seja promovida a reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo das, multas previstas no edital e no termo de contrato e das 

demais cominações legais. 

13.2 - A licitante ficará, ainda, sujeita às seguintes penafldades, em caso de inexecução total ou parcial do contrato, 
erro de execução, execução imperfeita, mora de execução, inadimplemento contratual ou não veracidade das 
informações prestadas, garantida a prévia defesa: 

- Advertência, sanção de que trata o inciso 1 do art. k3 T, da Lei n.2  8.666/93, poderá ser aplicada nos seguintes 

casos: 

(' 	a) descumprimento das obrigações e responsabilidades pssumidas na licitação; 

b) outras ocorrências que possam acarretar transtornot ao desenvolvimento dos serviços da Contratante, desde 
que não caiba a aplicação de sanção mais grave. 

II - Multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede Arrecadadora de Receitas 
Municipais, por meio de Documento de Arrecadação Miicipal - DAM, a ser preenchido de acordo com instruções 
fornecidas pela Contratante): 

a) de 1,0% (um por cento) sobre o valor contratuáÍ por dia de atraso ria entrega do material/serviço ou 
indisponibilidade do mesmo, limitada a 10% do mesmo V.lor; 

b) de 2,0% (dois por cento) sobre o valor contratual, po infração a qualquer cláusula ou condição do contrato, não 
especificada nas demais alíneas deste inciso, aplicada em dobro na reincidência; 

c) de 5,0% (cinco por cento) do valor contratual, pOa recusa em corrigir qualquer material/serviço rejeitado, 
caracterizando-se a recusa, caso a correção não se ofe.tivar nos 05 (cinco) dias que se seguirem à data da 
comunicação formal da rejeição; 

III - Suspensão temporária de participação em licità;ão e impedimento de contratar com a PREFEITURA 
MUNICIPAL DE QUIXERAMOBIM, por prazo não supêri a 05 (cinco) anos; 
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IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurar-m os 
motivos determinantes da punição ou até que seja prcinovida a reabilitação perante a autoridade que aplicou a 
penalidade, depois do ressarcimento à Administração pé os prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da 
sanção aplicada com base no inciso anterior. 

13.3 - No processo de aplicação de penalidades é asseçrado o direito ao contraditório e à ampla defesa, garantida 
nos prazos de 05 (cinco) dias úteis para as sanções prdvistas nos incisos 1, II e III do item 13.2 supra e 10 (dez) 
dias corridos para a sanção prevista no inciso IV do me$hio item. 

13.4 - O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ac Tesouro Municipal no prazo de 05 (cinco) dias a contar da 
notificação ou decisão do recurso. Se o valor da mu ta não for pago, ou depositado, será automaticamente 
descontado do pagamento a que o(a) contratado(a) fizsr jus. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito 
do(a) contratado(a), o valor devido será cobrado adminitrativamente ou inscrito como Dívida Ativa do Município e 
cobrado mediante processo de execução fiscal, com os encargos correspondentes. 

13.5 - As sanções previstas nos incisos III e IV do iter 13.2 supra, poderão ser aplicadas às empresas que, em 
razão do contrato objeto da licitação: 

(T' a) praticarem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação; 

b) demonstrarem não possuir idoneidade para contrata com a Administração Pública, em virtude de atos ilícitos 
praticados; 

c) sofrerem condenação definitiva por praticarem, por ieios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer 
tributos. 

13.6 - As sanções previstas nos incisos 1, III e IV do kem 13.2 supra, poderão ser aplicadas juntamente com a 
do Inciso II do mesmo item, facultada a defesa prévia do interessado no respectivo processo, no prazo de 05 
(cinco) dias úteis. 

13.7 - A licitante adjudicatária que se recusar, injustificc1amente, em firmar o Contrato dentro do prazo estipulado 
neste edital e seus anexos, estará sujeita à multa de 5,61Yo (cinco por cento) do valor total adjudicado, sem prejuízo 
das demais penalidades cabíveis, por caracterizar descuPiprimento total da obrigação assumida. 

13.8 - As sanções previstas no item 13.7 supra não se qpAcam às demais licitantes que, apesar de não vencedoras, 
venham a ser convocadas para celebrarem o contrato, d acordo com este edital, e no prazo de 48 (quarenta e oito) 
horas comunicarem seu desinteresse. 

13.9 - Conformidade com o marco legal anticorrutão. A prática de atos que atentem contra o patrimônio 
público nacional ou estrangeiro, contra princípios da ad?ninistraçào pública, ou que de qualquer forma venham a 
constituir fraude ou corrupção, durante a licitação ou ao longo da execução da contratação, será objeto de 
instauração de processo administrativo de responsabf1zação nos termos da Lei Federal n2  12.846/2013, sem 
prejuízo da aplicação das sanções administrativas previas no artigo 79  da Lei Federal n9  10.520/2002. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA RESCISÃO  

14.1 - O presente Termo de Contrato poderá ser rescindr1o: 

14.1.1 - Por ato unilateral e escrito da Administração, nàO situações previstas nos incisos 1 a XII e XVII do art. 78 da 
Lei n2  8.666, de 1993, e com as consequências indicads no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das 
sanções previstas no Edital; 

14.1.2 - Amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei n2  8.666, de 1993. 

14.2 - Os casos de rescisão contratual serão formalmerue motivados, assegurando-se à CONTRATADA o direito à 
prévia e ampla defesa. 

14.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em aso de rescisão administrativa prevista no 

PREFEITURA MUNICIPAL DE: QUIXERAMOB1M 
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14.4 - O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme o caso: 

14.4.1 - Balanço dos eventos contratuais já cumpridas oCparcialmente cumpridas; 

14.4.2- Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

14.4.3 - Indenizações e multas. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS ALTERAÇÕES  

15.1 - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela 'iisciplina do art. 65 da Lei n2  8.666, de 1993. 

15.2 - A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesm-,,,á condições contratuais, os acréscimos ou supressões que 

se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

15.3 - As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 25% 
(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS CASOS OMISSOS  

16.1 - Os casos omissos serão decididos pela CONTR/rANTEI  segundo as disposições contidas na Lei n2  8.666, 

de 1993, na Lei n9  10.520, de 2002 e demais norrras federais de licitações e contratos administrativos e, 

subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n2  8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e 

normas e princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA PUBLICAÇÃO  

17.1 - Este contrato deverá ser publicado por afixação em local de costume, até o quinto dia útil do mês 

subseqüente à data de sua assinatura. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO FORO  

18.1 - Fica eleito o foro da Comarca de Município de uixeramobim, Estado do Ceará, para conhecimento das 
questões relacionadas com o presente Contrato que não orem resolvidos pelos meios administrativos. 

E, assim, inteiramente acordados nas cláusulas e cond;ções retro-estipuladas, as partes contratantes assinam o 

,.- 

	

	
presente instrumento, em duas vias, para que surtam teus jurídicos e legais efeitos, as quais, depois de lidas e 
achadas conforme, vão assinadas pelos representantes as partes e pelas testemunhas abaixo. 

Município de Quixeramobim, Estado o Ceará, - de 

r 

de 

RAZAO SOCIAL 

CNPJ N° 

REPRESENTANTE LEGAL: 

CONTRATADA 

NOME 

ORDENADOR(A) DE DESPESAS 

SECRETARIA DE 	  

CONTRATANTE 

TESTEMUNHAS: 

1. NOME: 	  2. NOME: 	  
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ANEXO VI- MODELO DE FORMULÁRIO PARA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

(ESTE FORMULÁRIO DEVERÁ SER ANEXADO NO GAMPO "OUTROS DOCUMENTOS" DA PLATAFORMA 
DA BLL) 

(A NÃO APRESENTAÇÃO DESSE FORMULÁRIO NÃO IMPLICA NA INABILITAÇÃO DA LICITANTE) 

FORMULARIO PARA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

FORMULÁRIO contendo informações para fins de assintura da Ata de Registro de Preços. 

Razão Social da proponente: 	  

Endereço: 	  

Bairro: 	 CEP: 	  

Cidade: 	 , Estado: 	 

CNPJn 	  

Inscrição Estadual flQ 

Inscrição Municipal/ISS (alvará) n 	  

N2  do telefone: 

Nome do representante legal autorizado par-3 assinatura da Ata de Registro de Preços: 

Função do representante legal: 	  

Endereço do representante legal: 	  

RG n2 	 Órgão Emissor: 

CPFn 	  

E-mail: 	  

Local, 	de 	de 

Assinatura e Identificação d D Representante da Empresa 
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